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No atual contexto da globalização e das trocas comerciais a nível mundial, associado ao 
fenómeno da terceirização de serviços, verifica-se que as administrações portuárias têm sofrido 
alterações do modelo de governo e transferido funções para concessões, licenças, prestadores de 
serviços, etc, passando assumir novos papéis. 
Estas alterações originam um acréscimo significativo de entidades que actuam nas áreas 
portuárias, paralelamente com o universo alargado de entidades públicas, armadores, serviços à 
carga e ao navio, entre outros. 
A complexidade do número de intervenientes e das operações portuárias suscita desafios 
acrescidos, no que concerne aos aspetos ambientais e riscos para a segurança e saúde dos 
trabalhadores. O interesse crescente das partes interessadas, e a tomada de consciência das 
entidades do porto pela relevância das questões ambientais e de segurança, leva à inclusão de 
indicadores ambientais e de segurança nos modelos de gestão e sua comunicação externa. 
Este estudo visa descrever conceitos associados aos portos, ambiente e segurança, especificar os 
indicadores mais relevantes utilizados e suas caraterísticas - em termos de informação de base, 
meio ambiente e segurança nos portos - avaliando comparativamente a informação de várias 
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In the present context of globalization and global trade exchanges, associated to the outsourcing 
services phenomenon, it is found that port authorities have changed the governance model and 
transferred functions for concessions, licenses, service providers, etc., taking on new roles. 
These changes result in a significant increase of actors operating in the port areas, along with 
the wide range of public authorities, shipowners, services for cargo and ship, among others. 
The complexity of the actors' number and port operations creates bigger challenges, regarding 
environmental aspects and health and safety risks for workers. The growing interest of 
stakeholders, and the awareness of the Port Authorities to the importance of environmental and 
safety issues, leads to the inclusion of environmental and safety indicators in the management 
models and their external communication. 
This study aims to describe concepts associated to ports, environment and safety, specify the 
most significant indicators used and their characteristics - in terms of background information, 
environment and safety in ports - comparatively evaluating the information from various 
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A globalização operou transformações profundas no comércio marítimo mundial, nas 
cadeias logísticas e por inerência no sistema de transportes e nos portos, enquanto elos 
dessas mesmas cadeias, portos esses que constituem a interface entre o transporte 
marítimo, fluvial, rodoviário e ferroviário, e até mesmo com o transporte aéreo, nalguns 
casos. Os portos passaram a incluir, no seu leque de serviços, a capacidade de realizar 
operações complementares tais como a consolidação de cargas, etiquetagem, separação 
de pedidos, montagens, empacotamento, etc, nas áreas portuárias e em plataformas 
logísticas dedicadas, de forma a agregar valor acrescentado ao produto movimentado. 
 
Os portos podem ser considerados como sendo mais do que um mero elo no sistema de 
transporte, os portos são também pólos de actividade económica. Este fator é verificado 
pelo facto do valor/desempenho dos portos estar cada vez mais a ser medido em valor 
acrescentado, em vez de número de toneladas ou contentores (Lugt, Van der e Nidjam, 
2005). 
 
As funções do Porto têm-se alterado significativamente, à medida que os portos 
evoluem do modelo de Tool Port para Landlord Port, ou para novos modelos. As 
características típicas de portos em regime de Landlord são, entre outras, as seguintes: 
diminuição das actividades operacionais das administrações portuárias com aumento do 
número de concessões e licenças, múltiplos agentes envolvidos, múltiplas ligações e 
interacções entre as entidades, algumas dificuldades de coordenação entre os diversos 
agentes. 
 
Segundo Rodrigue (2010), o sistema de transportes é afectado pelas seguintes categorias 
principais de vetores de mudança: política, demografia e sociedade, energia, ambiente, 
segurança e saúde no trabalho, tecnologia, economia e finanças. Cada um destes 
factores desempenha um papel individualmente e em conjunto.  
 
A terceirização e o recurso cada vez maior a prestadores de serviços, as novas 
tecnologias, a maquinização e automação levam a um aumento da complexidade das 
tarefas a executar, com novos desafios em termos da formação dos recursos humanos e 
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dos requisitos em matéria de ambiente e de segurança e saúde no trabalho. Assinala-se a 
aplicação de novas tecnologias nos navios e nos portos, a comunicação e validação da 
informação com recursos a sistemas de informação eletrónicos, a automatização 
aplicada em terminais de contentores, entre outros fatores, e a necessidade crescente da 
velocidade das operações. 
 
Por outro lado, os valores dos consumidores e investidores estão a mudar. E, à medida 
que mudam, cada vez mais organizações estão a reconhecer que pode haver lucro e 
oportunidades num sentido de responsabilidade social mais lato, para além da mera 
perspectiva dos próximos resultados. As empresas visionárias e inovadoras reconhecem 
que o que é bom para as pessoas e para o planeta irá igualmente ser bom a longo prazo 
para os accionistas. A vantagem competitiva pode ser extraída dos próprios riscos 
emergentes (KPMG, 2012). Durante os últimos anos, foi reconhecido 
internacionalmente que a forma de fazer negócio origina impactos sérios no mundo 
globalizado; atualmente, torna-se cada vez mais claro que o estado do mundo global 
também afecta a forma como localmente se faz o negócio. 
 
 
1.1 PROBLEMÁTICA E JUSTIFICAÇÃO DO INTERESSE 
 
Historicamente, o estudo do desempenho portuário era efetuado de uma forma bastante 
dispersa, centrando-se nas cargas movimentadas, navios que demandam o porto, na 
eficiência operacional individual dos terminais, na conectividade marítima do país e no 
modelo de governo.  
 
Um porto é um sistema altamente complexo, que está inserido em sistemas ambientais, 
sociais e económicos ainda mais complexos. Para atingir a sustentabilidade do negócio 
portuário é preciso abordagens gerenciais em diferentes escalas, capazes de abranger 
todos os sistemas envolvidos, que estão profundamente integrados. Segundo a SEP - 
Secretaria do Estado dos Portos (Brasil) e UFRJ - Univ. Federal do Rio de Janeiro 
(2013), é preciso ir da microescala (a gestão da área portuária), até a macroescala (a 
gestão da zona costeira). Isso significa que a gestão portuária, além de se preocupar com 
problemas rotineiros deve planear o desenvolvimento portuário, integrando os seus 
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interesses de expansão aos contextos socioambientais regionais e às políticas públicas 
que os norteiam. 
 
No que concerne ao transporte marítimo, salienta-se a escolha do tema do Dia Marítimo 
Mundial em 2013, que foi "Desenvolvimento Sustentável: a contribuição da IMO para 
além da Rio +20". Segundo koji Sekimizu, secretário-geral da IMO nessa data, o 
conceito de um Sistema de Transporte Marítimo Sustentável ainda está num estágio 
embrionário, sendo porém um componente essencial para assegurar uma indústria de 
transporte marítimo segura (safe), secure e eficiente (IMO, 2013). Na pág 22 do 
documento do WorldMaritimeDay2013, para além das matérias ambientais, encontra-se 
enfatizada a importância da construção de uma cultura de segurança, que vá além dos 
requisitos legais e introduza valor acrescentado no sistema, com uma evolução para 
actividades de Responsabilidade Social Corporativa (CSR).  
 
Segundo Asgari et al. (2015), a sustentabilidade da cadeia de abastecimento marítima, e 
das cadeias logísticas, ainda não foi amplamente estudada até à data.  
 
Por outro lado, ao longo das últimas décadas, os conceitos de sustentabilidade e 
responsabilidade social corporativa evoluíram e expandiram-se rapidamente tornando-se 
complexos e interdisciplinares (Cochran, 2007). 
 
Em termos práticos, face à diversidade de modelos de indicadores e de reporte de 
sustentabilidade actualmente disponíveis, existe o desafio, aliado a alguma confusão, na 
selecção de indicadores de sustentabilidade que não só reflitam de uma forma 
transparente o desempenho, mas também representem as diretrizes de sustentabilidade 
mais amplamente utilizadas. (Rahdari e Anvary Rostamy, 2015) 
 
Segundo Michaël Dooms (2014), para além dos estudos macro-económicos orientados 
por instituições supranacionais (OCDE, Banco Mundial, Fórum Económico Mundial, 
UNCTAD,…), existem iniciativas recentes que vão além destes critérios: 
  ao nível dos terminais portuários, iniciativa CTQI, Container Terminal Quality 
Indicator da Lloyd Alemã e relatório de produtividade do porto com base em 




  ao nível da percepção da qualidade do serviço pelo cliente, a AAPA Customer 
Service Initiative implementada nos portos da Costa Leste dos EUA. 
  ao nível dos portos, o desempenho ambiental, nomeadamente através da 
iniciativa ECOPORTS da ESPO, European Seaport Organization e do IAPH, 
International Association of Ports and Harbors (World Ports Climate Initiative - 
WPCI). 
 
A União Europeia tem manifestado preocupações com os portos, tendo encomendado 
um estudo relativo ao regime legal do trabalho dos portuários (dockers) nos diferentes 
países da União. Este estudo desenvolvido por Eric Van HOOYDONK (8 Jan.2013) é 
composto por 2 volumes, contemplando a questão da segurança e saúde dos 
trabalhadores portuários.(Hooydonk, 2013, 2013)  
 
As entidades que actuam nas áreas portuárias, à semelhança do que acontece com as 
empresas em geral, têm ao seu dispor um conjunto de índices, normas, guias, etc, que 
lhes permite sistematizar a informação ambiental e/ou social. Destacam-se 
nomeadamente: GRI (GRI, 2014), Objectivos do milénio , SAM – Dow Jones 
Sustainability Index, ISO 14001 (IPQ, 2012), OHSAS 18001 (The British Standards 
Institution, 2007), ISO 39001 (ISO, 2012), aplicação dos indicadores do Eurostat e OIT, 
aplicação do Balanced scorecard. 
 
No que concerne a indicadores vocacionados para portos, já foram publicados alguns 
esstudos, tais como: CE-JRC/IES- indicadores de sustentabilidade de actividades de 
transporte, PSHEMS Code (portos), relatório de E. Paipai (1999), indicadores do 
projecto PPRISM da UE (portos) (Martina Fontanet, 2012), indicadores do projecto 
Ecoports da ESPO (Self Diagnosis Method - SDM e Port Environmental Review System 
- PERS). 
 
No entanto, em países com menor grau de desenvolvimento destas matérias, continuam 
a ser publicados estudos com a vista a organizar a informação básica relativa a cargas, 
navios e destinos acima referida (Irish Competiton Authority, 2013). 
 
Segundo Michaël Dooms (2014), actualmente continua a não existir na indústria 
portuária global uma plataforma de dados, independente e amplamente aceite, gerida 
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pelo setor e reunindo todos os agentes do setor, que compile dados sobre as diversas 
áreas de atuação dos portos, e que vá além do mero desempenho operacional dos 





Este trabalho enquadra-se no mestrado de gestão portuária, numa área de ciências 
empresariais. Assim, atentos: surge então o desafio de abordar estas questões. 
- os recentes desenvolvimentos científicos  
- a legislação que tem surgido a nível mundial, e mormente no quadro legislativo 
nacional, com a obrigatoriedade das autoridades portuárias reportarem 
indicadores relativos a matérias de segurança e ambiente,  
- o conjunto alargado de modelos existentes de reporting mais ou menos 
direccionados para os portos, e 
-  à panóplia de entidades que actua nas áreas portuárias, num mesmo espaço, 
sobretudo em portos que evoluíram para modelos de landlord port  
 
Desde logo foi necessário delimitar as questões a abordar, face à enorme abrangência do 
tema, tendo sido seleccionados os temas da segurança e saúde no trabalho e o ambiente; 





Esta dissertação pretende auxiliar o processo de consolidação do conceito de 
sustentabilidade no seio das entidades portuárias, analisando as estruturas dos relatórios 
e do sistema de indicadores usado, bem como da abrangência dos relatórios, 
confrontando-os com os desenvolvimentos científicos e experiências (participação de 
portos em projectos comunitários p.ex .Portopia) recentes. 
 
O tema da dissertação surgiu a partir da refleção sobre a seguinte problemática: 
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Questão central – Que indicadores ambientais e de segurança são usados e comunicados 
às partes interessadas pelas entidades que actuam nos portos? 
Questões derivadas: 
 Q1: Que ferramenta (se existir) é utilizada para estruturar o relatório/sequência 
de indicadores? 
 Q2: Quais são os indicadores ambientais usados? 
 Q3: Quais são os indicadores de segurança usados? 
 Q4: São utilizados indicadores proativos, conjugados com os reativos, no âmbito 
da gestão da entidade? 
 Q5: São comunicadas boas práticas, actividades e medidas ambientais e de 
segurança? 
 Q6: Inclui a comunicação dos indicadores outras entidades, para além da que 
executa o relatório (ex: prestadores de serviço externo, concessões, licenças, 
intervenientes da cadeia logística, …)? 
 
As práticas de comunicação do desempenho ambiental e de segurança são relativamente 
recentes… Assim, neste contexto, pode-se considerar como objetivo principal deste 
trabalho verificar quais os indicadores ambientais e de segurança que são usados e 
comunicados às partes interessadas pelas entidades que actuam nos portos, 
confrontando-os com os modelos existentes, especificando os sistemas de indicadores 
mais relevantes utilizados e suas características, em termos de meio ambiente e 
segurança nos portos, avaliando comparativamente a informação de várias entidades.  
 
De forma a atingir o objetivo principal proposto, os seguintes objetivos específicos 
foram perseguidos: 
 Descrever as variáveis. 
 Listar os principais tópicos divulgados pelas entidades nos relatórios/site e/ou 
outros meios disponíveis. 
 Listar as ferramentas utilizadas e respectivos indicadores de ambiente e segurança. 
 Sistematizar a informação referente a várias entidades (procedimento ex post fact), 





1.4 ESTRUTURA DO TRABALHO 
 
Este trabalho está organizado da seguinte forma: 
 
Este primeiro capítulo, de introdução, pretende dar uma visão geral do estudo, definindo 
a problemática e justificação de interesse do estudo, o seu âmbito e os objetivos que o 
trabalho ambiciona alcançar, e a estrutura do trabalho.  
 
No segundo capítulo é especificada a metodologia que foi utilizada, em que após a 
formulação do projeto de investigação sob a forma de pergunta de partida, se iniciou o 
trabalho exploratório, isto é, a pesquisa de informação através das fontes disponíveis, 
incluindo igualmente elementos descritivos. Neste capítulo é especificada a selecção do 
caso de estudo e seus pressupostos, sendo efetuada uma revisão de literatura com a base 
teórica que permitiu a compreensão do problema, a sua formulação, e encontrar 
possíveis abordagens ao mesmo.  
 
Seguidamente, é apresentado o capítulo de enquadramento teórico, que contempla 3 
subcapítulos, relativos às atividades desenvolvidas nos portos marítimos e os 
intervenientes, a uma análise sumária da Segurança e Ambiente nas áreas de jurisdição 
portuária, aos indicadores em matéria de Segurança e Ambiente, cada um deles com os 
respectivos pontos.  
 
O primeiro subcapítulo diz respeito aos modelos de governo dos portos, e sua 
evolução, aos serviços portuários e respectivas infraestruturas essenciais. Neste 
subcapítulo são ainda abordadas de uma forma genérica as principais entidades 
intervenientes num porto, com ênfase para aquelas que quotidianamente se deslocam 
e aí executam tarefas. 
 
Os diferentes papéis que uma administração portuária pode assumir, consoante as 
circunstâncias, é também abordado no ponto 3.1.5, tendo sido dado realce aos papéis 
considerados pela PIANC - the World association for Waterborne transport 
infrastructure, que os sistematizou numa perspectiva de desenvolvimento sustentável 




O ponto 3.1.6 é o último deste subcapítulo 3.1 e aborda sumariamente os portos 
portugueses que foram analisados no âmbito deste trabalho. 
 
Os subsequentes subcapítulos de 3. caracterizam o objeto de estudo em análise, a 
análise sumária da Segurança e Ambiente com relevância no sector portuário, 
respectiva apresentação dos conceitos usados neste estudo, e os modelos de relatório 
e indicadores que utilizam esses mesmos conceitos, tanto de uma forma genérica, 
com instrumentos aplicados à generalidade das entidades, como específicos do sector 
portuário. 
 
Assim, o desafio de se investigar um grupo de autoridades portuárias para verificar se 
adotam o mesmo sistema, e em que condições, levou à escolha da estratégia de 
pesquisa. O universo dos casos possíveis de serem pesquisados refere-se a todas as 
autoridades portuárias portuguesas, atenta a falta de informação existente ao nível das 
partes interessadas, nomeadamente concessionários, licenças, prestadores de serviços 
externos, e a limitação de âmbito que determinou à partida o estudo de caso português 
face aos indicadores e metodologias usadas globalmente. 
 
No capítulo 4. são apresentados os resultados, sendo os mesmos analisados face às 
referências bibliográficas recolhidas e às estatísticas a nível mundial.  
 
De seguida, são apresentadas as considerações finais, incluindo as limitações do 
trabalho realizado, tanto ao nível do tipo de partes interessadas, como de indicadores e 
modelos, e ainda do surgimento de relatórios nos portos (autoridades portuárias, 
terminais, armadores, …) a nível mundial, nos diferentes continentes (p.ex. na Asia 
existem relatórios que apenas se encontram na língua do país). São ainda referidas nesta 
parte perspectivas futuras, onde são mencionadas questões relacionadas em grande 
medida com algumas das restrições referidas, que ficaram por responder, e que podem 
representar futuras linhas de investigação. 
 
Finalmente, são apresentadas as conclusões, de uma forma breve, e as referências 
bibliográficas referidas ao longo deste trabalho. A dissertação termina com os anexos, 
onde são apresentados alguns dados adicionais importantes para o conhecimento de 
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matérias abordadas do trabalho, designadamente os indicadores dos principais 










Após a formulação do projeto de investigação sob a forma de pergunta de partida, 
iniciou-se o trabalho exploratório, isto é, a pesquisa de informação através das fontes 
disponíveis, incluindo igualmente elementos descritivos.  
 
Na pesquisa, foram utilizadas palavras-chave em português, inglês, francês e espanhol, 
tendo sobretudo sido usados os seguintes conjuntos: gestão portuária, trabalho 
portuário, segurança no trabalho portuário, segurança e saúde nos portos, relatórios 
portos GRI, relatórios portos indicadores, seaport KPI, gestão ambiental portuária, KPI 
safety security environment, EHS reporting model, ESG indicators, indicadores 
sustentabilidade, indicadores ‘responsabilidade social corporativa’, CSR indicator. 
 
A pesquisa incluiu consultas a: 
- Livros, artigos científicos em versão electrónica e em papel. 
- Legislação (sobretudo portuguesa e comunitária), normativos e directrizes (ISO, 
EN, NP, UN, OIT, directrizes publicadas por várias entidades, tais como GRI, 
SAM, etc). 
- Relatórios de organizações públicas e privadas, sítios de internet,  
- Pesquisa em bases de dados de teses e dissertações, tais como o rcaap 
(http://comum.rcaap.pt), sites de universidades, nomeadamente na Biblioteca 
Digital Brasileira de Teses e Dissertações - Ibict (http://bdtd.ibict.br/), 
Repositório Institucional da Universidade de Aveiro (http://ria.ua.pt/advanced-
search), Aarhus University Library (https://www.statsbiblioteket.dk/au 
/?locale=en#/search), etc. 
- Pesquisa em sítios da internet de publicações periódicas científicas. 
- Conferências relativas à temática. 
- Base de dados da GRI de relatórios. 
- Listas de portos principais e operadores (Informa PLC, 2014) 
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- Sites de órgãos conceituados, tais como a União Europeia e suas agências (e os 
projectos aí desenvolvidos), entre as quais a EMSA, as Nações Unidas 
(Organização Internacional do Trabalho, Organização Marítima Internacional, 
Banco Mundial, ..), WBCSD – World Business Council for Sustainable 
Development, GRI, Instituto Ethos e outros. 
 
Por outro lado, a pesquisa inclui igualmente a verificação e análise da informação 
constante dos sites das autoridades portuárias portuguesas, e levantamento das partes 
interessadas/contactos de interesse constantes dos sites/agendas da autoridade portuária. 
 
Ao nível dos relatórios de sustentabilidade e responsabilidade social corporativa, foi 
efectuada descarga da base de dados de relatórios da GRI, que tinha à data da última 
pesquisa – 15-03-2015, uma lista de 23086 relatórios de entidades disponível.  
 
Salienta-se que alguns dos relatórios de sustentabilidade recolhidos a partir dos sites das 
entidades, tais como alguns dos portugueses, não se encontram listados na base da GRI. 
 
Deste modo, pretendeu-se criar a base teórica que permitiu a compreensão do problema, 
sua formulação, e encontrar possíveis abordagens ao mesmo.  
 
Face à abrangência do tema e quantidade de informação, e tendo em consideração de 
acordo com a pesquisa realizada que as autoridades portuárias portugueses foram 
pioneiras a nível europeu na publicação de relatórios de sustentabilidade, foi 
selecionado o caso de estudo, tal como descrito na figura 1.  
 
Um estudo de caso pode ser uma estratégia exploratória, explanatória ou descritiva 






Figura 1 -  Itens pesquisados e selecção do caso de estudo. 
Fonte: Autora 
 
Assim, o desafio de se investigar um grupo de autoridades portuárias para verificar se 
adotam o mesmo sistema, e em que condições, levou à escolha da estratégia de 
pesquisa. O universo dos casos possíveis de serem pesquisados refere-se a todas as 
autoridades portuárias portuguesas, atenta a falta de informação existente ao nível das 
partes interessadas, nomeadamente concessionários, licenças, prestadores de serviços 
externos, e a limitação de âmbito que determinou à partida o estudo de caso português 
face aos indicadores e metodologias usadas globalmente. 
 
Foram consultados todos os relatórios de sustentabilidade disponibilizados pelas 
autoridades portuárias nos seus sites (várias datas de pesquisa), entre os anos dos dados 
de relatório de 2006 e 2013, num total de 33 relatórios. Foram seleccionados para 
análise os relatórios referentes aos dados do ano 2013 – último disponível – e ao ano de 
2009, uma vez que se trata do ano com maior número de relatórios publicados. Para 
Lisboa, e uma vez que não existia informação, foi considerado o último ano de relatório 




No que concerne aos indicadores selecionados, foram analisados os indicadores de 
ambiente, segurança e saúde no trabalho e do cliente da matriz GRI 3.1. Foram 
igualmente registados: o nº de trabalhadores, a inclusão das partes interessadas, o 
modelo de relatório usado e o seu título, o nível de aplicação/verificação externa, o 
número total de páginas do relatório, o nº de páginas dedicado às questões de ambiente 
e de segurança no trabalho. 
 
Foram igualmente analisados de uma forma breve os relatórios de Governo de 
Sociedade, relatórios de Bom Governo, relatórios de Contas, Políticas e demais 
informação (particularmente quando não existia nenhum relatório de sustentabilidade), 
no sentido de perceber se existia comunicação de questões de ambiente e segurança 
nestes documentos. 
 
Desta forma, para contribuir para a pesquisa, pretende-se efectuar uma descrição e 
análise das variáveis e das ferramentas, e analisar os relatórios de algumas entidades à 
luz da grelha desenvolvida.  
 
Hipóteses 
 H1: Todas as administrações portuárias publicam informação relativa a ambiente 
e segurança no trabalho. 
  H2: Todas as entidades que actuam nos portos usam os mesmos indicadores 
ambientais e de segurança. 
 H3:  Todos os relatórios de sustentabilidade das entidades seguem as diretrizes 
GRI. 
  H4: A maioria das entidades comunica, pelo menos, informação relativa a 5 
indicadores ambientais.  
  H5: A maioria das entidades comunica, pelo menos, 2 indicadores de segurança 
e saúde no trabalho. 
  H6: A maioria das entidades comunica informação relativa a entidades externas 








2.2 Revisão de Literatura 
 
Desde à longos anos que existem instrumentos internacionais que visam a protecção do 
Ambiente e dos trabalhadores. 
 
O relatório Brundtland publicado em 1987, pela WCED - World Commission on 
Environment and Development (WCED, 1987), tornou-se um marco à escala mundial 
para as questões do ambiente. Por outro lado, a OIT – Organização do trabalho desde 
meados do século XX publicou convenções que tinham como objetivo a protecção dos 
trabalhadores, e mormente a dos portuários. 
 
Em 1974, a OIT publica o Guia de segurança e higiene nas operações 
portuárias.(Velitchkovitch J., Chapon J. e ILO, 1974), que surge na sequência da 
Conferência Internacional do Trabalho em 1932, que adota a Convenção (n.° 32) sobre 
a protecção dos portuários contra os acidentes, e consiste numa coletânea de directivas 
que reune algumas regras concisas sobre as operações portuárias.  
 
Mais recentemente, a ILO publicou igualmente a Audit matrix for the ilo guidelines on 
occupational safety and health management systems (ILO-OSH 2001) (OIT, 2013) e o Port 
Safety and Health Audit Manual (OIT, 2005). 
 
Em 2003, a Fundacentro brasileira publica o Manual Técnico da NR 29, relativo à 
Segurança e Saúde no Trabalho Portuário. A elaboração deste manual técnico para 
aplicação da NR 29 teve como objetivo diminuir as dificuldades para se entender as 
complexas relações de trabalho que ocorrem neste inusitado ambiente de trabalho, 
sobretudo nas dificuldades que os novos técnicos e engenheiros que vão ser contratados 
para assessorar e implementar os programas de segurança e saúde no trabalho a cargo 
dos operadores portuários e pelos Órgãos Gestores de Mão-de-obra. Segundo a 
Fundacentro (2003), as informações técnicas sobre o trabalho portuário são esparsas, 






Em 2011, após publicação de informação dispersa, a HSE do Reino Unido (HSE Safety 
Executive, 2011) publica o document A quick guide to health and safety in ports , 
publicando 3 anos mais tarde Safety in docks. Approved Code of Practice and guidance 
(HSE, 2014). 
 
A ESPO, nomeadamente através do ecoports também tem publicado um conjunto 
significativo de literatura de apoio aos portos, entre os quais de destaca o Code of 
Practice on Societal Integration of Ports (ESPO - European Sea Ports Organisation, 2010). 
 
Nestes últimos anos existem porém muitas referências científicas publicadas (bem como 
documentos mais operacionais), que referem conjuntamente alguns dos seguintes 
conceitos: portos, indicadores, ambiente, segurança, sustentabilidade. Apresenta-se de 
seguida uma tabela que compila os principais documentos analisados nesta 
investigação. 
 
Tabela 1 -  Lista das principais referências bibliográficas relativas a indicadores ambientais e de 
segurança, e de sustentabilidade 
 
Referência Título 
(Shiau e Chuang, 2013) Social construction of port sustainability indicators: a case 
study of Keelung Port 
(European Investment 
Bank, 2013) 
Environmental and Social Handbook 
(Keitsch, 2014) 
 
20th Int. Sustainable Development Research Conference, 
Resilience - The New Research Frontier 
(Boons et al., 2013) Sustainable innovation, business models and economic 
performance: an overview 
(Brooks e Pallis, 2013) Considering the perspectives of port users 
(Figueira, 2013) Perfil de Sustentabilidade do Setor Público: O caso da 
Administração Pública Central Portuguesa 
 
(OKTANIA, 2013) Sustainable harbour development - A literature study of key 
sustainable indicators and an application to Port of Tanjung 
Priok, Jakarta 
(Hooydonk, 2013) Portius 
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(Ronza et al., 2000, 
2003) 
Predicting the frequency of accidents in port areas by 
developing event trees from historical analysis 
(Verhoeven e 
Vanoutrive, 2012) 
A quantitative analysis of European port governance 




Analysis of health, safety, environmental and quality 
management in a network of port operators 
(Pizaña-Cruz e Jindi, 
2014) 
Corporate Social Responsability (CSR) Strengths in 
Malaysian and Cambodian Ports 
(Mori e Christodoulou, 
2012) 
Review of sustainability indices and indicators: Towards a 
new City Sustainability Index (CSI) 
(Sousa, 2010) Avaliação e comunicação da sustentabilidade no sector 




Sustainable development in the maritime industry: a multi-
case study of seaports 
(Rahdari e Anvary 
Rostamy, 2015) 
Designing a general set of sustainability indicators at the 
corporate level 
(Lee e Farzipoor Saen, 
2012) 
Measuring corporate sustainability management: A data 
envelopment analysis approach 
(SHABANA e AWAD, 
2015) 
Identification and assessment of top global terminal 
operators’ sustainability practices and reporting 
(Hahn e Kühnen, 2013) 
 
Determinants of sustainability reporting: a review of results, 
trends, theory, and opportunities in an expanding field of 
research 
(FIRMO, 2013) Práticas de sustentabilidade para a performance 
(Verdelho, 2013) Desenvolvimento de cenários de sustentabilidade num 
contexto empresarial: motivações, abordagens e avaliação de 
resultados 
(Anastasopoulos, 
Kolios e Stylios, 2011) 
























3. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
Os portos são organizações complexas de muitos pontos de vista: económico, social, 
cultural e administrativo, devido à variedade de interesses e responsabilidades das partes 
envolvidas. (Puig, Wooldridge e Darbra, 2014)  
 
Os portos fazem parte de um mercado fortemente globalizado, onde as ações individuais 
podem comprometer as relações comerciais pelo não cumprimento às determinações 
legais da área ambiental ou de segurança. Para eles, o desenvolvimento de um sistema 
de gestão ambiental e de segurança, apesar das dificuldades, tem se apresentado como 
uma forma de partir definitivamente para uma gestão responsável e competitiva, tal 
como referido na pág. 108 da síntese da análise comparativa entre os portos do Recife e 
de Suape. (Sá, Neto e Florencio, 2011). 
 
Os portos podem ser considerados como sendo mais do que um mero elo no sistema de 
transporte, os portos também são clusters de actividade económica. Este factor é 
verificado pelo facto do valor/performance dos portos estar cada vez mais a ser medido 
em valor acrescentado em vez de nº de toneladas ou contentores (Van der Lugt e 
Nidjam, 2005) 
 
Os portos têm um papel importante na gestão e coordenação dos materiais e fluxos de 
informação, uma vez que o transporte é uma parte integrante da cadeia de 
abastecimentos. Os portos desempenham um papel significativo nesse sistema, ao 
assegurarem o seu bom funcionamento, criando desta forma valor para os intervenientes 
na cadeia de abastecimento.  
 
O surgimento de novos padrões de logística de transporte marítimo e intermodal, em 
termos de modelos de cubo/hub, de transbordo e de rede, significa que os portos 
modernos podem agora competir por cargas com congéneres longínquos. Portanto, a 
eficácia organizacional global (contemplando os diferentes Van der Lugt intervenientes) 
deve ser alcançada nos portos marítimos, de modo a manter ou melhorar a posição 




3.1 AS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NOS PORTOS 
MARÍTIMOS E OS INTERVENIENTES 
 
Os portos inscrevem-se em espaços e redes marítimas e terrestres e convém portanto 
apreendê-los como nós mais do que como interfaces. A dinâmica de um porto pode ser 
apreendida sob o ângulo da situação portuária, que significa que o sítio portuário se 
inscreve num ambiente relacional. A situação portuária é determinada pela integração 
de várias escalas num processo articulando as actividades marítimas, portuárias e 
terrestres.  
 
Enquanto que até aqui se raciocinava, para descrever este processo, unicamente em 
termos de superfícies servidas pelo porto, agora pensa-se cada vez mais em termos de 
espaços e de redes. Fala-se então de uma lógica de polaridade e de nodalidade: na lógica 
de polaridade, o porto é visto como um pólo que serve espaços, o foreland e o 
hinterland, numa lógica de nodalidade, o porto é visto como um nó na articulação entre 
diferentes redes, em que todas fazem parte de uma cadeia. 
 
3.1.1  Modelos de governo  
 
Vários modelos organizacionais têm vindo a ser implementados nos portos a nível 
mundial, diferenciando-se pelo grau de intervenção do sector público. Com as reformas 
portuárias ocorridas nos diferentes dos países a nível mundial, particularmente no grupo 
dos normalmente designados como desenvolvidos, assistiu-se, na última década, a um 
aumento da presença do sector privado no sector portuário.  
 
O conceito de porto tem vindo a sofrer alterações ao longo do tempo (Fonseca, 2012), 
sendo reconhecidas várias fases nessa evolução. Até à década de 60, a primeira geração 
de portos caracterizava-se maioritariamente por fazer a interface entre os transportes 
marítimo e terrestre de mercadorias. A segunda geração de portos emergiu entre 1960 e 
1980 e envolve o seu desenvolvimento em centros de transporte de serviços industriais e 
comerciais. A terceira geração surgiu em 1980, devido em grande parte à tendência 
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mundial para a contentorização e maior intermodalidade, juntamente com o crescimento 
das trocas internacionais. 
 
Assim, no desenvolvimento das múltiplas atividades que ocorrem num porto, existem 
agentes públicos e privados, facto que sustenta a necessidade de um agente regulador. 
Regra geral, este papel de coordenador/regulador das atividades portuárias é 
desempenhado pelas APs – Autoridades Portuárias, que podem ser dependentes ou 
totalmente independentes do sector público. 
 
Juntamente com o desenvolvimento do conceito e funções dos portos assistiu-se, nas 
últimas décadas, a reformas no sistema portuário, no sentido de autorgarem mais 
competências à iniciativa privada. Assim, a distribuição por várias partes dos direitos de 
propriedade sobre as infraestruturas, supraestruturas e serviços deu azo a diferentes 
formas de propriedade portuária. O Banco Mundial (2001) propõe quatro modelos de 
governo que representam a maioria dos formatos existentes nos diferentes portos: o 
Service Port, o Tool port, o Landlord Port e o Fully Privatized Port (Fonseca, 2012). 
 
Ao modelo Landlord Port corresponde uma mistura entre competências públicas e 
privadas. Nele, a AP detém a propriedade do porto, atuando como organismo regulador, 
enquanto a infraestrutura é concessionada a operadores privados. As responsabilidades 
da AP incluem o desenvolvimento a longo prazo do porto e a manutenção de todas as 
infraestruturas. Às empresas privadas cabe a exploração da área que lhe é conferida bem 
como os equipamentos nela instalados. De acordo com o Banco Mundial (2001), o 
modelo Landlord Port permite uma melhor identificação de responsabilidades mas 
requer também uma maior coordenação da estratégia comercial do porto. 
 
A evolução dos portos do modelo de Tool Port para Landlord Port, com um aumento 
exponencial do número de entidades que actuam num portos, atenta a transferência de 
funções para concessões, licenças, autorizações e prestadores de serviços, aliada à nova 
configuração dos portos enquanto pólos de actividade económica, inseridos nas cadeias 
logísticas globais, introduz um elevado grau de complexidade na gestão dos aspectos 




Segundo o document Ports 2030, na sua página 6 (European Commission, 2013), existe 
uma necessidade contínua dos portos se adaptarem a novas exigências. Os desafios 
enfrentados são agravados pelo facto do setor estar em constante evolução e ter o 
potencial de tornar as infraestruturas portuárias existentes obsoletas ou exigir 
atualizações significativas. As alterações incluem: 
- Aumento do tamanho e complexidade da frota, em especial mega porta-
contentores, novos tipos de ro-ro e navios de transporte de gás. Por exemplo, 
uma linha de transporte europeia líder ordenou 20 navios para 2015, com uma 
capacidade de 18.000 Twenty Foot Equivalent Unit (TEU), que é o equivalente a 
um contínuo de veículos pesados de mercadorias de Roterdão para Paris. 
- Exigências mais rigorosas sobre o desempenho ambiental e combustíveis 
alternativos (por exemplo, cold ironing e LNG). A Clean Power for Transport 
initiative da Comissão e a proposta de directiva relativa à implantação de infra-
estrutura de combustíveis alternativos exige que todos os portos marítimos da 
rede RTE-T  estejam equipados com pontos de abastecimento de LNG de acordo 
com normas técnicas comuns até 2020. 
- Tendências de crescimento rápido na indústria de cruzeiros, na logística e 
sistemas de distribuição têm levado a uma maior necessidade de serviços de 
valor acrescentado na área do porto; e 
- Os avanços mais significativos nos comércios de energia, com uma mudança de 
petróleo e produtos refinados no sentido de gás; a necessidade de instalações de 
gaseificação significativas nos portos; potenciais volumes de biomassa seca e de 
transporte e armazenamento de CO2. 
 
3.1.2 As infraestruturas 
 
As infra-estruturas marítimas 
 
Para definir o acesso marítimo ao porto é necessário estabelecer um compromisso 




Para caracterizar a frota é necessário conhecer o tipo e a dimensão dos navios que a 
compõem. Um dado importante a considerar é, ainda, a tolerância para aguardar por 
condições de navegação adequadas, de que o exemplo mais típico é a espera por maré 
favorável. Para se chegar à caracterização da frota parte-se da caracterização das 
mercadorias a movimentar: sua natureza, quantidades, e origem ou destino. 
 
O traçado do canal de acesso é função do navio tipo para efeitos do projecto e das 
condições de correntes e geotécnicas. O objectivo é que o canal ofereça do ponto de 
vista operacional boas condições à navegação e seja curto, e sob o aspecto económico 
baixos custos de estabelecimento e de manutenção. 
 
O acesso marítimo, integrando o canal de navegação, zonas de manobra e fundeadouros, 
duques de alba, é obtido à custa da consideração dos diversos factores. 
 
Desta forma, e segundo o Illustrated Glossary for Transport Statistics, as infra-
estruturas marítimas de um porto podem ser definidas pelas seguintes características  
a) Comprimento máximo dos navios que podem ser acomodados no porto – metros 
b) Calado máximo dos navios que podem ser acomodados no porto – metros 
c) Largura de abordagem ao porto e profundidade acima na maré baixa - metros 
d) a Largura do canal de entrada e profundidade acima da água baixa – metros 
e) Janela de marés, em horas, para que os navios de calado máximo possam entrar e 
sair do porto. 
f) Restrições de altura acima da água – maré alta - metros (ex: pontes). 
g) Amplitude das marés - metros. 
 




Por o porto constituir um nó modal pressupõe-se que as redes terrestres, rodoviária e 
ferroviária, convergem numa localização vizinha ao porto, quando não directamente 
nele próprio. 
 
O modo ferroviário é particularmente apropriado para transportar grandes quantidades a 
distâncias da ordem das centenas de quilómetros. Pelo contrário, o modo rodoviário 
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assegura o transporte de quantidades limitadas, e tem um raio de acção mais curto, mas 
tem a enorme vantagem da versatilidade, pois consegue receber ou entregar a 
mercadoria directamente nas instalações do cliente. 
 
A transferência directa navio-comboio, obriga à deslocação do comboio no cais, até que 
o vagão com a mercadoria esteja sob o guindaste que se encontra a operar no navio. 
Este aspecto deve ser analisado, uma vez que apresenta muitas vantagens mas, quando o 
espaço a mobilizar para assegurar a manobra do comboio excede o comprimento do 
próprio navio, pode criar perturbações na operação de um outro navio que se encontre 
acostado numa posição contígua.  
 
Assim, o estabelecimento de rodovia e ferrovia usando uma mesma plataforma obriga à 
adopção da geometria própria do caminho-de-ferro, por ser a mais exigente. O desenho 
das acessibilidades rodoviárias será determinado pelo volume de tráfego gerado no 
porto e pela sua articulação com a rede de estradas que o liga às suas áreas de 
influência. 
 
Em termos de principais infraestruturas terrestres temos o cais, os limites e 
infraestruturação dos terminais, sinalética, vedações, rede interna de comunicações, 
abastecimento de energia (eléctrica e combustíveis) e água potável, iluminação, 
rodovias e ferrovias internas, etc. 
 
Outros tipos de ligação 
 
Existem ainda outros tipos de ligação, específicos, salientando-se: 
 Ligação flúvio-marítima; 
 Movimentação por pipeline. 
 
A articulação flúvio-marítima é estabelecida no caso do porto estar ligado a um canal 
que permite a navegação interior. Regra geral o porto de mar funciona como hub 
(plataforma de distribuição das cargas) e a via interior, com os portos que se encontram 




A movimentação por tubagem ou pipeline está associada à presença de uma importante 
unidade industrial que recebe ou envia produtos, em elevada quantidade, num estado 
fluído. A título exemplificativo: os cimentos / CIMPOR no Porto de Leixões, a 
Refinaria da GALP no Porto de Leixões – ligação à monoboia, a fábrica da CIRES no 
complexo químico de Estarreja e a ligação ao Porto de Aveiro. 
 
O gráfico que se segue ilustra a representatividade das infra-estruturas e super-estruturas 
de acordo com o tipo de modelo de governação dos portos, na União 
Europeia.(PPRISM Project e ESPO - The European Sea Ports Organisation, 2011) 
 
 
Figura 2 -  As infra-estruturas e super-estruturas nos portos europeus 




3.1.3 Serviços Portuários 
 
Em termos gerais, as funções logísticas de um porto passam pelas tarefas comuns a 
qualquer cadeia logística, tais como: 
 Integração de informações 
 Transporte (movimento de máquinas, pessoal, equipamentos, carga, etc, desde o 
ponto de origem até ao destino) 
 Armazenamento (incluindo controle da cadeia de frio) 
 Manuseio de materiais e engenharia (incl. construção, reparação de danos, …) 
 Manutenção (acções necessárias para preservar, reparar, e assegurar 
operacionalidade dos sistemas e componentes, e sua eficiência, evitando 
interrupções. Inclui política, organização, planificação e estratégias, etc) 
 Embalagem 
 
bem como por funções portuárias específicas, nomeadamente da Administração 
Portuária, que deve promover e incentivar a eficiência portuária, no seu todo: 
 Plano de desenvolvimento estratégico do porto a longo prazo. 
 Manutenção, desenvolvimento e modernização das infra-estruturas e das supra-
estruturas. 
 Outorga e acompanhamento das concessões e das autorizações do exercício de 
actividades portuárias. 
 Gestão do domínio público marítimo. 
 Promoção e marketing do porto. 
 Gestão e coordenação das actividades exercidas no porto. 
 Desenvolvimento dos recursos humanos e cooperação no campo da formação 
com a comunidade portuária. 
 Plano náutico, segurança e policia / guarda da área de jurisdição, manutenção dos 
canais de acesso, molhes de protecção, sinalização marítima, docas, cais e acessos 
(dragagens e estudos hidrográficos), previsões meteorológicas e avisos, controlo 
de navios / VTS. 
 Elaborar, planear e fiscalizar as actividades das áreas dominiais (gestão, ambiente, 
higiene e segurança, …) e concessões, efectuando avaliações de risco. 
 Gestão dos standards mínimos da performance fixada no contrato (movimento 
anual, taxa média de crescimento do tráfego e produtividade) 
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 Pilotagem, reboques e amarração, recolha de resíduos, limpeza da área. 
 
 
Figura 3 -  Fluxo mar-área portuária-terra, e actividades prioritárias.  
Fonte: Autora. 
 
O papel dos portos excede hoje a função de simples fornecimentos de serviços aos 
navios e carga, devendo hoje apresentar-se como um grande subsistema do vasto 
sistema de produção, transporte e logística, um componente integral do sistema de 
transporte, com um core business ampliado para incluir actividades não-marítimas 
como de recreio, turismo e ambientais.  
 
De acordo com Silva, Cardadeiro e D’Alte (2013, pág 13), A complexidade das 
actividades portuárias e das suas interacções cresce significativamente quando se juntam 
as que se relacionam com procedimentos administrativos de segurança, controlo de 
fronteiras, controlo sanitário, controlo fiscal, controlo ambiental, entre outras, 
reclamando uma análise integrada quando se analisa o funcionamento dos portos 
 
O desenvolvimento de um porto está intimamente ligado ao desenvolvimento das 
condições do território ao qual está ligado. Inserido numa rede de áreas marítimas e 
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terrestres, o porto deve ser considerado um nó de ligação entre elas, e não como um 
ponto apenas de chegada/partida de mercadorias. A sua área de referência estratégica 
deve incluir, antes, todo o seu enquadramento territorial, integrando e inter-relacionando 
actividades marítimas, portuárias e terrestres, construindo redes de articulação entre 
elas. 
 
3.1.4  As entidades intervenientes num porto 
 
Tal como é possível constatar ao consultar o sítio de uma autoridade portuária, ou nos 
seus relatórios de sustentabilidade e de governo, existe um conjunto significativo de 
contactos de entidades que intervêm numa área portuária, obrigando a um esforço de 
comunicação, informação entre todos, para que o sistema funcione de uma forma 
optimizada. A figura que se segue ilustra esta situação. 
 
Figura 4 -  Intervenientes numa área portuária (ex.), e modelo de actuação para uma atitude 





Segundo a norma NP 4469-1:2008, no ponto 2.14, por partes interessadas entendem-se 
as «Pessoas, grupos ou organizações que afectam ou são afectados pelas actividades e 
produtos de uma organização. Para além dos accionistas, as partes interessadas são de 
tipo interno (por exemplo, os trabalhadores) e de tipo externo (por exemplo, clientes, 
fornecedores e subcontratados, comunidade local, entidades reguladoras e associações 
patronais, sindicais e profissionais e organizações representantes do ambiente e das 
gerações futuras)». Deste ponto de vista, segundo Branco et al. (2014), a RSC implica 
que uma empresa precisa ponderar os interesses de todas as partes interessadas, 
nomeadamente, para obter o seu apoio contínuo afim de manter as operações da 
empresa. 
 
A norma NP 4469-1:2008 define ainda envolvimento das partes interessadas como a 
«Relação de colaboração mútua entre uma organização e as suas partes interessadas 
para alcançar resultados mutuamente satisfatórios», no ponto 2.7. 
 
De acordo com Deegan (2002), podem ser identificadas duas variantes da teoria das 
partes interessadas: a ética (ou normativa); e a de gestão (ou positiva). Enquanto que a 
variante ética sustenta que todas as partes interessadas têm o direito de ser tratadas de 
forma justa por uma organização, a variante de gestão explica explica que a RSC e sua 
comunicação como instrumentos para gerir as relações da empresa com seus grupos de 
interesse (Roberts, 1992; Ullmann, 1985). 
 
De acordo com a última perspectiva mencionada, as partes interessadas possuem 
diferentes graus de poder ou influência sobre uma organização, o que implica que o 
esforço feito administrar o relacionamento é proporcional ao poder da parte interessada 
segundo a percepção da organização (Branco et al., 2014). 
 
A teoria dos stakeholders assume que as organizações empresariais devem desempenhar 
um papel activo na sociedade em que operam. (Omran e Ramdhony, 2015). 
Consequentemente, Freeman, Wicks e Parmar (2004) afirmam que as empresas devem 
considerar o efeito de suas ações sobre as partes interessadas que tenham interesse ou 




Por outro lado, o ramo ética simplesmente estabelece que todas as partes interessadas 
têm o direito de conhecer as implicações sociais e ambientais das operações de uma 
organização em qualquer altura (Deegan, 2002). A teoria das partes interessadas salienta 
a importância de todas as entidades/partes, que são afetadas, direta ou indiretamente, 
pelas operações da organização.. 
 
Na identificação das partes interessadas e verificação dos três vetores de 
sustentabilidade (económico, ambiental, social), devem ser tidos em consideração os 
seguintes parâmetros/critérios (IPQ, 2008): 
- a escala, a natureza e a localização geográfica das actividades e produtos da 
organização. 
- o vínculo (ex: obrigações legais, financeiras ou operacionais na forma de 
regulamentos, contratos, políticas ou códigos de conduta). 
- a influência (capacidade de afetar positiva ou negativamente o atingir dos 
objectivos).  
- a proximidade (os que têm uma maior intereação, tais como os internos, os que têm 
uma relação de longa data, os que têm operações no quotidiano, os vizinhos). 
- a dependência (em termos económicos ou financeiros, de infra-estrutura regional ou 
local – caso do porto, de satisfação de necessidades básicas). 
- a representação (ex: representantes da comunidade local e de consumidores, 
associações sindicais, ONG’s, ambiente e gerações futuras).  
 
Quando se verifica o número de entidades constantes da figura 4, que se encontram a 
interagir num único espaço – a área portuária – desde logo se adivinha a complexidade 
existente nesta identificação de partes interessadas, tendo em conta os critérios 
discriminados, e atenta igualmente a extensão da cadeia logística associadas à 
movimentação das mercadorias que passam pelo porto. 
 
 
3.1.5  Os diferentes papéis de uma administração portuária 
 
As autoridades portuárias possuem diferentes instrumentos à sua disposição para a 
implementação de programas e iniciativas ambientais e de segurança, a partir de uma 
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perspectiva de desenvolvimento sustentável. Embora o contexto institucional seja 
diferente em cada país, uma série de instrumentos de caráter universal pode ser 
identificado, tendo as autoridades portuárias um papel preponderante – na sequência da 
figura 4. anterior – na coordenação das acções e interacção com as entidades que 
desempenham tarefas no porto, incentivando-as a tomar medidas conducentes a um 
porto sustentável. 
 
Tabela 2 -  Função Landlord das autoridades portuárias: desafios e resposta estratégica. 
Fonte: (Verhoeven, 2010), pág 254 
Desafios Opções de resposta estratégicas 
Investimentos devido a 
pressão competitiva 
Desenvolver infra-estruturas dedicadas para vincular 
transportadores 
Promover o porto de forma activa e política de marketing 
Desenvolver nichos (pode incluir sair fora da corrida pelo 
rácio/valor praticado nos contentores) 
Desenvolver variedade nos prestadores serviços / clientes 
Criar valor e facilitar os desembaraços aos operadores e 
clientes  
Cluster de fluxos de mercadorias  
Integrar o porto nas relações comerciais que formam as 
cadeias logísticas 
Cooperação, coordenação e especialização 
Investimentos devido a 
pressão financeira 
Política comercial relativa a taxas portuárias e taxas de 
concessão com a recuperação de custos como base 
mínima 
Gerar renda a partir de atividades não essenciais 
Desenvolver parcerias público-privadas 
Competição pelo uso da 
terra 
Praticar uma política de gestão imobiliária ativa e 





De seguida apresenta-se uma lista das funções relevantes identificadas pelo 
‘Sustainable ports’ a guide for port authorities’ (PIANC, 2014) e que, sendo 
posterior, apresenta uma maior diversidade nas funções. 
 Gestor de Áreas Portuárias 
 Proprietário de Imobiliário 
 Promotor do desenvolvimento económico 
 Facilitador de / Key player na cadeia logística 
 Administrador 
 Reguladores e agentes fiscalizador/inspector 
 Promotor e Gestor de Infra-estrutura 
 Operador 
 Ponto central de conhecimento sobre Portos e Meio Ambiente (a PIANC 
centrou-se no ambiente, praticamente omitindo as matérias de segurança) 
 Motor para a Inovação 
 Parceiro na Comunidade 
 
 
3.1.6  Os portos portugueses 
 
No continente existem os portos principais: Viana do Castelo e Leixões, na Região 
Norte; Aveiro e Figueira da Foz, no Centro; Lisboa e Setúbal, na região da Grande 
Lisboa; Sines, no Alentejo; Faro e Portimão, no Algarve. A Região Autónoma dos 
Açores conta com 5 portos e a região Autónoma da Madeira com 3.  
 
A carga movimentada nos sete principais portos do continente no ano de 2014 atingiu 
um volume de cerca de 82,7 milhões de toneladas, valor anual mais elevado de sempre. 
No posicionamento relativo entre os vários portos, Sines mantém a posição cimeira 
sendo responsável por 45,5% do total de carga movimentada, seguindo-se Leixões com 
21,9%, Lisboa com 14,3% e Setúbal com 9,7%; (IMT Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes I.P., 2015, pág. 3). 
 
Segundo o IMT, no mesmo relatório, a Carga Geral registou um volume de 35, 47 
milhões de toneladas, ou seja, 42,9% do movimento total, enquanto os Granéis Sólidos 
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e os Granéis Líquidos atingiram tonelagens de cerca de 18, 3 e 28,9 milhões, 
respectivamente, correspondente a 22,1% e 35% do total 
 
Segundo o RASI – Relatório Anual de Segurança Interna de 2014, na sua página 219, 
verifica-se que no âmbito do licenciamento associado à actividade de controlo de 
fronteira marítima, no ano transacto foram emitidas 47104 autorizações de acesso à 
zona internacional dos portos marítimos, tendo este número vindo a aumentar nos 
últimos anos (Governo de Portugal - Sistema de Informação Interna, 2015), tal como se 
pode verificar pela consulta da tabela 3. 
 
Estes colaboradores para os quais foi solicitada licença pertencem a entidades diversas, 
com  motivo para presença na área portuária para realização de actividade, podendo esta 
ser diária, temporária, etc. Salienta-se que existem entidades, designadamente as 
estatais, que estão dispensadas de autorização, elevando o número global de 
trabalhadores que actuam nos portos. 
 
Tabela 3 -  Licenças para entrada na area internacional dos portos marítimos 


















3.2 ANÁLISE SUMÁRIA DA SEGURANÇA E AMBIENTE NAS 
ÁREAS DE JURISDIÇÃO PORTUÁRIA 
 
De acordo com o Conflict and Peace Research Institute de Copenhaga, no final da 
década de 90, passaram a identificar-se cinco categorias de segurança: militar, 
económica, social, política e ambiental. (Rodrigues, 2013) 
 
3.2.1  Os aspetos ambientais 
 
A consciência ambiental está a aumentar na sociedade, levando a que a gestão ambiental 
eficaz seja essencial para que as partes interessadas continuem a apoiar a operação e 
desenvolvimento dos portos. De modo a assegurar a conformidade, protecção ambiental 
e desenvolvimento sustentável, uma gestão ambiental portuária eficaz deve ter em conta 
os potenciais impactos sobre o meio ambiente, as opções de mitigação dos impactos, os 
métodos de previsão, informação sobre indicadores ambientais e legislação. As 
operações e actividades portuárias podem ter impacto sobre o ar, água, solo e 
sedimentos do ambiente terrestre e marinho. (PPRISM, 2012)  
 
À medida que a população, consumo, nº de fluxos globais de transporte (com navios a 
escalar cada vez um maior nº de países) aumentam, verifica-se um aumento da 
consciencialização para a questão das mudanças climáticas e degradação da qualidade 
do ambiente, exigindo novas soluções e influenciando cada vez mais a tomada de 
decisão a nível mundial.  
 
A incorporação das questões ambientais por parte das entidades surge sobretudo como 
forma de cumprir os requisitos legais, mas também devido a questões de 
imagem/mercado e como forma de redução dos custos de produção, reduzindo os 
desperdícios de matérias-primas, energia, transporte, etc e reaproveitando muitas vezes 




Assim, torna-se importante elencar alguns dos principais conceitos técnicos em matéria 
de ambiente: 
 Aspecto ambiental - Elemento das actividades, produtos ou serviços de uma 
organização que pode interagir com o ambiente. Um aspecto ambiental significativo 
é aquele que tem, ou pode ter, um impacte ambiental significativo. Fonte: ponto 3.6 
da norma NP EN ISO 14001:2012 (IPQ, 2012). 
Exemplos de aspectos ambientais:  
 Consumos de água, energia, combustível e outros recursos naturais e matérias-
primas,  
 Descargas no meio hídrico (controladas e não controladas),  
 Produção de resíduos (perigosos e não perigosos),  
 Emissões  
 de efluentes gasosos para a atmosfera (controladas e não controladas), 
nomeadamente poeiras, vapores, fumos ou aerossóis; 
 de ruído ou vibrações para o ambiente/vizinhança,  
 de radiações ionizantes e não ionizantes,  
 de odores. 
 Conformidade visual. 
 Risco de derrame de produtos e/ou outras formas de contaminação dos solos, 
incêndio, explosão, naufrágio, encalhe, abalroamento etc. 
 
 Impacte Ambiental - Qualquer alteração no ambiente, adversa ou benéfica, 
resultante, total ou parcialmente, dos aspectos ambientais de uma organização. 
Fonte: ponto 3.7 da norma NP EN ISO 14001:2012 (IPQ, 2012). 
Nota: os impactos ambientais podem ser: Directos e Indirectos; Imediatos e de 
Médio e Longo Prazo; Temporários e Permanentes; Reversíveis e Irreversíveis, 
Benéficos e adversos; Locais, Regionais e Estratégicos. 
 
Exemplos de impactes - resultantes de: 
 Descargas para o meio hídrico: degradação da qualidade da água (superficial 
e/ou subterrânea), carência de oxigénio nos rios, lagos, etc; eutrofização; 
acidificação; variações bruscas de temperatura. 
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 Emissões atmosféricas: degradação da qualidade do ar (partículas, CO2, NOx, 
SOx, ...); depleção da camada de ozono; efeito de estufa, chuvas ácidas 
(acidificação do meio, degradação do património); nevoeiro fotoquímico 
(smog); alterações de visibilidade; efeitos nocivos no sistema respiratório, 
variações bruscas de temperatura. 
 Emissão de ruído ambiente para a envolvente/vizinhança: efeitos nocivos na 
saúde; incómodo, perturbação do ecossistema. 
 Produção de resíduos: contaminação dos solos; ocupação de espaço em aterro; 
impactes indirectos na qualidade do ar (e potencialmente nas águas); deposição 
final das matérias reutilizáveis ou recicláveis; missões associadas ao transporte 
de resíduos. 
 Utilização de recursos naturais: depleção de recursos não renováveis; impactes 
indirectos na qualidade das águas e/ou ar; contaminação dos solos. 
 Consumo de energia: depleção de recursos não renováveis; impactes indirectos 
na qualidade do ar. 
 Desempenho ambiental - Resultados mensuráveis da gestão dos aspectos 
ambientais de uma organização. Fonte: ponto 3.10 da norma NP EN ISO 
14001:2012 (IPQ, 2012). 
 
 Ambiente - Envolvente na qual uma organização opera, incluindo o ar, a água, o 
solo, os recursos naturais, a flora, a fauna, os seres humanos e as suas inter-relações. 
Fonte: ponto 3.5 da norma NP EN ISO 14001:2012 (IPQ, 2012). 
 
Em contraste com uma organização do tipo industrial padrão, que possui limites bem 
definidos e uma única entidade responsável, as áreas portuárias constituem a interface 
entre os meios marítimo/fluvial e o terrestre, envolvendo uma panóplia de entidades 
públicas e privadas, numa constante azáfama de actividades diversificadas, 
movimentação de carga contentorizada e a granel, máquinas, embarcações, etc. 
 
Estas actividades exercidas pelas diferentes entidades, e não apenas pela autoridade 
portuária, consomem recursos e geram serviços e produtos, mas também impactos 





Figura 5 -  Fluxos de entrada e saída de uma área portuária (ex.). 
Fonte: Autora 
 
Salienta-se ainda que, atento o perfil das áreas portuárias em Portugal, estas áreas são 
consideradas zonas internacionais, onde é necessário ter em conta a legislação do país 
mas também as regras internacionais ratificadas, nomeadamente as da IMO, MARPOL, 
IMDG, ISPS, Convenções da OIT, etc. Trata-se de um ambiente de trabalho 
extremamente específico e dinâmico, que obriga a um acompanhamento constante dos 
aspectos ambientais. 
 
A tabela 4. que se segue apresenta a sistematização dos resultados dos inquéritos da 
ESPO - European Sea Ports Organization, em termos do top 10 das prioridades 
ambientais dos portos europeus. As questões ambientais que aparecem de forma 








Tabela 4 -  Evolução das prioridades ambientais dos portos europeus, ao longo dos 7 anos.  
Fonte: (ESPO - European Sea Ports Organisation, 2013), pp11. 
 
 
Como se pode constatar numa breve análise da tabela, como parte da análise do 
Desempenho Ambiental, as prioridades ambientais do sector portuário têm sofrido 
alterações ao longo do tempo, sendo redefinidas em virtude dos avanços tecnológicos e 
da alteração do panorama local e global, bem como da sensibilização das comunidades. 
 
Segundo a ESPO, a qualidade do ar é apontada como a actual prioridade ambiental pelo 
sector portuário europeu como um todo. Isso reflecte a prioridade dada a questões 
relacionadas com a saúde das pessoas que trabalham ou vivem em torno dos portos, e 
está em linha com a agenda política internacional e europeia, através da revisão em 
curso da política da Qualidade do Ar da UE, e com as diversas iniciativas em curso que 
visam controlar as emissões de gases de poluentes atmosféricos por navios – 
nomeadamente da IMO. 
 
A gestão dos resíduos portuários permanece elevada no âmbito das prioridades 
ambientais do sector, enquanto que os resíduos dos navios entram pela 1ª vez no top-10, 
provavelmente como resultado da revisão em curso da directiva sobre a adequação dos 
meios portuários de recepção para acomodar novos tipos de resíduos dos navios e 
aumento de volumes. O consumo de energia, que era uma nova entrada em 2009, ganha 
importância no âmbito das prioridades do porto, enquanto que a gestão do ruído 
mantém uma alta classificação. As operações de dragagem, partículas e 
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desenvolvimento portuário aparecem constantemente no top 10 das prioridades na 
Europa. 
 
3.2.2  Os riscos de segurança 
 
Nos portos marítimos interactuam um conjunto de entidades independentes com 
missões e objectivos diferentes - entidades públicas e privadas, tais como autoridade 
portuária, alfândega, capitania, polícia marítima, operadores de terminal, 
transportadores marítimos, rodoviários e ferroviários, estaleiro naval, armazéns para 
operadores logísticos, sanidade de fronteira, SEF, agentes e ainda um conjunto alargado 
de prestadores externos ao serviço destas entidades, entre as quais se encontra o serviço 
de amarração em porto. 
 
Figura 6 -  Visão geral do serviço num porto. 
Fonte: Transport Forum Conference, Março de 2010 (adaptado a partir de 
http://www.safiri.co.za/mpfdb/images/maritime2.jpg) 
 
Quando se fala em porto seguro fala-se do conjunto de todas os serviços que são 
prestados ao navio pelo conjunto das entidades públicas e privadas, tal como se 




Todas estas entidades executam tarefas na área portuária, estando sujeitas a níveis de 
risco de segurança e saúde diversificados consoante a tipologia, frequência, local, etc, 
onde as mesmas são desenvolvidas. 
 
 
Figura 7 -  A subjectividade do termo segurança.  
Fonte: Autora. 
 
Neste trabalho, e atenta a diversidade de conceitos associada ao termo «segurança», irei 
focalizar na segurança e saúde no trabalho – SST. A gestão da SST compreende um 
conjunto significativo de actividades que se encontram explicitadas na Lei nº 102/2009, 
de 10 de Setembro e suas alterações. Uma das actividades fundamentais passa por 
identificar os perigos e avaliar os riscos associados ao local de trabalho/ área portuária, 
instalações, máquinas e equipamentos de trabalho e ao desenvolvimento da actividade, 
isto é, as situações que possam causar dano aos trabalhadores e a terceiros, e identificar 
e implementar medidas para prevenir a sua ocorrência.  
 
Esta identificação de perigos deve ser efectuada de uma forma sistemática (por 
exemplo, com recurso a listas de verificação) e ter em conta os diferentes factores de 
risco. O ponto que se segue apresenta os principais factores a considerar numa área 
portuária. Salienta-se ainda que a correcta gestão da SHST num espaço/actividade tem 
inerente, as seguintes vantagens competitivas: 
    Melhorar a imagem da organização/porto no seu conjunto; 
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    Evidência do compromisso de cumprimento da legislação; 
    Obter uma vantagem competitiva relativamente à concorrência; 
    Aumento da motivação dos colaboradores; 
    Melhorias significativas nas condições de trabalho; 
    Redução de riscos de acidentes e de doenças profissionais; 
    Redução de custos sociais e económicos; 
    Criar uma cultura no sentido da melhoria contínua da organização. 
 
Apresentam-se de seguida alguns conceitos centrais de SST: 
 
- Segurança e Saúde do Trabalho (SST)  
Conjunto das intervenções que objectivam o controlo dos riscos profissionais e a 
promoção da segurança e saúde dos trabalhadores da organização ou outros (incluindo 
trabalhadores temporários, prestadores de serviços e trabalhadores por conta própria), 
visitantes ou qualquer outro indivíduo no local de trabalho.  
Fonte: ponto 3.12 da norma NP 4397:2008 
 
Perigo  
Fonte, situação, ou acto com potencial para o dano em termos de lesão ou afecção da 
saúde, ou uma combinação destes. Fonte: ponto 3.6 da norma NP 4397:2008 
 
Risco  
Combinação da probabilidade de ocorrência de um acontecimento ou de exposição(ões) 
perigosos e da gravidade de lesões ou afecções da saúde que possam ser causadas pelo 
acontecimento ou pela(s) exposição(ões). Fonte: ponto 3.21 da norma NP 4397:2008 
Risco Aceitável - Risco que foi reduzido a um nível que pode ser tolerado pela 
organização tomando em atenção as suas obrigações legais e a própria política da SST. 
Fonte: ponto 3.1 da norma NP 4397:2008  
 
Desempenho da SST  
Resultados mensuráveis da gestão do risco da SST de uma organização. 
Fonte: ponto 3.15 da norma NP 4397:2008  
 
Factores de risco (F.R.), principais categorias  
 Factor R. Acidente, Incidente e Acontecimento perigoso (Quedas ao nível e à 
água (escorregadelas, tropeções e quedas em pavimentos molhados e 
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escorregadios), queda de objectos, choques ou pancadas, atropelamento, cortes, 
picadas, … ) 
 Agentes Físicos - Ruído, Vibrações, Iluminação, Ambiente térmico e ventilação, 
electricidade, radiações ionizantes e não ionizantes 
 Agentes Biológicos 
 Agentes Químicos 
 Ergonomia, posturas e movimentação manual de cargas 
 F.R. associados à utilização de máquinas e equip. trabalho  
 Agentes psicossociais ou organizacionais 
 Outros: F.R. ligados a incêndio, explosão, … 
 
A avaliação de riscos numa área portuária deve ter em consideração: 
- a actividade que se encontra a ser desenvolvida,  
mas também  








3.3 OS INDICADORES EM MATÉRIA DE SEGURANÇA E 
AMBIENTE 
 
Os armadores, carregadores e transportadores seleccionam portos individuais não só 
com base nas suas capacidades de serviço de manuseio de carga, mas também tendo em 
conta os benefícios que estes são capazes de "entregar". Os requisitos pretendidos têm 
variado ao longo do tempo, e incluem actualmente os serviços ambientais, tais como 
recolha de resíduos, ligação a energia de terra, abastecimento de água potável, entre 
outros, tal como se pode constatar na figura 1. 
 
Figura 8 -  Critérios de avaliação aplicados pelas Linhas de Navegação, no que diz respeito à escolha 
do Porto  
Fonte: Artuso e Newton, 2012. 
 
A figura anterior consta de um estudo divulgado em 2012 pela PwC, e que teve por base 
512 questionários preenchidos por autoridades portuárias, clientes, companhias de 
navegação, operadores de terminal, trabalhadores portuários e outros fornecedores de 
serviços portuários. 
 
Os indicadores de desempenho sobre os impactos sócio-económicos das actividades 
portuárias são muitas vezes utilizados para apoiar e fortalecer a aceitação social dessas 
actividades. No entanto, o uso desses indicadores, com a finalidade de ganhar maior 
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aceitação para as actividades portuárias e expansão do porto, tem sido questionada pelos 
académicos, bem como pelas diferentes partes interessadas dentro do ambiente 
portuário. A causa desta desconfiança pode dever-se à grande diversidade em termos 
dos indicadores dos impactos sócio-económicos, bem como dos pressupostos utilizados 
para o cálculo do impacto dos portos marítimos (Schepper e Dooms, 2012) 
 
Tal como referido por diversos autores (HUNT, 2013; Waas et al., 2011), a palavra 
"sustentável" está intimamente associada com a palavra "desenvolvimento", ambas as 
palavras geralmente aparecem juntas. A definição mais frequentemente usada de 
desenvolvimento sustentável é a de Bruntland (WCED, 1987), que o define como: “O 
desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente, sem comprometer a 
capacidade das gerações futuras satisfazerem as suas próprias necessidades”. Este 
conceito foi apresentado em Genebra, em Junho de 1987, com o Report of the World 
Commission on Environment and Development, Our Common Future, conhecido como 
Relatório Brundtland. 
 
Nos últimos anos, as questões de sustentabilidade estiveram no centro de um amplo 
debate, chamando a atenção tanto da academia, que tem estado envolvida num número 
significativo de pesquisas, bem como das organizações, que têm estado amplamente 
envolvidas nas discussões sobre as melhores práticas para os seus negócios (Kolk and 
Mauser, 2002, citado por Hourneaux et al., 2014). No entanto, apesar deste esforço 
académico concertado, ainda se está longe de um acordo sobre a forma de definir, 
planear e medir o progresso em direção à sustentabilidade. (Gasparatos e Scolobig, 
2012). 
 
A figura 9 que se segue ilustra as principais etapas na implementação das vertentes do 
desenvolvimento sustentável na gestão integrada de uma organização. Segundo o 
Boston College Centre for Corporate Citizenship, trata-se de um processo etapa por 
etapa, em que uma combinação de capacidades internas aplicadas aos desafios 





Figura 9 -  Etapas do Desenvolvimento Sustentável nas empresas/Portos.  
Fonte: Autora, adaptado de Boston College Centre for Corporate Citizenship, 2010 
(http://ccc.bc.edu/index.cfm?fuseaction=page.viewPage&pageID=2009&nodeID=1) 
 
Assim, normas, sistemas ou modelos de gestão, são ferramentas para as empresas e 
organizações medirem, avaliarem e monitorizarem práticas diárias de acordo com as 
suas actividades e processos, segundo Sousa (2010). Estes instrumentos de gestão 
ajudam a empresa ou organização a melhorar a gestão estratégica e melhorar o seu 
desempenho (em termos económicos, ambientais ou sociais, de acordo com as 
ferramentas utilizadas) através da definição de metas e objectivos; ajudam a identificar 
os riscos de forma mais eficiente, ativa e sistemática, e que através da análise de 
desempenho; permitem o aumento da coordenação entre diferentes direções, 
priveligiando o contato com as partes interessadas. 
 
 
3.3.1 Normativos e legislação 
 
Para além da legislação portuguesa e comunitária, e das Convenções ratificadas por 
Portugal, sobretudo as emanadas da OMI – Organização Marítima Internacional (ISPS 
Code, SOLAS, MARPOL, ISM Code, IMDG Code, Águas de lastro, Desmantalemento 
de navios, entre outros) e da OIT – Organização Internacional do Trabalho (MLC, 
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Convenção nº 137 de 1973 relativa às Repercussões Sociais dos Novos Métodos de 
Manutenção nos Portos (entrou em vigor em 1975, ratificada por Portugal em 1981), 
Convenção C152 - Occupational Safety and Health (Dock Work), por exemplo), existe 
um conjunto de normas que também tratam e/ou se relacionam com as questões de 
sustentabilidade, aspectos ambientais e riscos de segurança, e que se apresentam na 
tabela 4. que se segue. 
 





Lançada em 1994 pela International Organization for 
Standardization, faz parte da série ISO 9000 e apresenta requisitos 
para um Sistema de Gestão da Qualidade que possa ser auditado e 
certificado.  
ISO 14001  
(IPQ, 2012) 
Lançada em 1996 pela International Organization for 
Standardization, faz parte da série ISO 14000 e fornece requisitos 
para auditar e certificar um Sistema de Gestão Ambiental, visando 




O Sistema Comunitário de Ecogestão e Auditoria (EMAS) é um 
mecanismo voluntário que visa promover a melhoria contínua do 
desempenho ambiental das organizações mediante o 
estabelecimento e a implementação de sistemas de gestão 
ambiental, bem como a disponibilização de informação relevante ao 
público e outras partes interessadas. 
O EMAS foi estabelecido inicialmente pelo Regulamento (CEE) n.º 
1836/93, de 29 de junho (EMAS I), e estava restrito à participação 
de empresas do setor industrial. A revisão pelo Regulamento (CE) 
n.º 761/2001, de 19 de março (EMAS II), tendo em consideração o 
reconhecimento da importância ambiental dos diversos setores de 
atividade económica, veio permitir a participação de todo o tipo de 
organizações, incluindo as autoridades locais. Em 11 de janeiro de 
2010 entrou em vigor o Regulamento (CE) n.º 1221/2009, de 25 de 
novembro (EMAS III), que veio alargar a participação no EMAS a 






Elaborada em 1997 e entretanto revista pela organização não 
governamental norte-americana denominada Social Accountability 
International (SAI), é uma norma que estabelece padrões para as 
relações de trabalho, passível de auditoria e certificação. 




verificação de condições dignas de trabalho e respeito dos direitos 







Lançada em 1999 pelo Institute of Social and Ethical 
Accountability (ISEA), uma organização não governamental com 
sede em Londres, é uma norma composta por princípios e padrões 
de processo focados no envolvimento com as partes interessadas. É 
um padrão passível de integração com outras normas, especificando 






Lançada em 1999, cuja sigla significa Occupational Health and 
Safety Assessment Series, contou com a participação de organismos 
certificadores e de entidades de normalização de diversos países. 
Norma passível de auditoria e certificação auxiliando as empresas a 
controlar os riscos de acidentes no local de trabalho através de 
sistemas de gestão da segurança e da saúde no Trabalho.  
Tem sido usada não só no país de origem, mas também em todo o 
mundo, enquanto se aguarda por uma norma ISO (aguarda-se 
publicação da norma ISO 45001 em 2016). 
NP 4397 
(IPQ, 2008) 
Lançada em 2008 pelo IPQ, esta norma fornece requisitos para 
auditar e certificar sistemas de gestão da segurança e saúde do 
trabalho. Anteriormente, em 2001, foram publicadas as 
especificações. 
Esta Norma foi adaptada da Norma OHSAS 18001:2007. 
ISO 39001 
(ISO, 2012) 
Lançada em 2012 pela International Organization for 
Standardization, esta norma trata da Road Traffic Safety 
Management, constituindo um padrão ISO para um sistema de 
gestão (semelhante ao ISO 9000) para segurança do tráfego 
rodoviário. 
A implementação da norma é suposto colocar as organizações, que 
fornecem o sistema de "tráfego rodoviário", numa posição de 
melhoria da segurança e tráfego, para reduzir o número de pessoas 
mortas ou gravemente feridas no trânsito. 
ISO 31000 
(ISO, 2009) 
Lançada em 2009 pela ISO, esta norma refere-se a Risk 
management -- Principles and guidelines, e pode ser usada por 
qualquer empresa pública, iniciativa privada ou comunidade, 
associação, grupo ou indivíduo.  
A ISO 31000: 2009 pode ser aplicada a uma ampla gama de 
atividades, incluindo estratégias e decisões, operações, processos, 
funções, projetos, produtos, serviços e bens. Por outro lado, a 
norma pode ser aplicada a qualquer tipo de risco, seja qual for a sua 




Embora ISO 31000 forneça orientações genéricas, não se destina a 
promover a uniformidade da gestão de riscos nas organizações. A 
concepção e implementação de planos de gestão de riscos e 
estruturas terá de ter em conta as diferentes necessidades de uma 
organização específica, os seus objectivos, o contexto, a estrutura, 
operações, processos, funções, projetos, produtos, serviços ou 
activos e práticas específicas usadas. 
PSHEMS  
(PEMSEA et al., 
2007) 
(PEMSEA et al., 
2012) 
O Port Safety and Health and Environmental Management Code 
(PSHEM Code) é um código que tem como objectivo proporcionar 
às autoridades portuárias - ou a outra organização que opere na área 
portuária, e cujas atividades possam afetar a segurança e saúde das 
pessoas, o ambiente, as mercadorias e instalações portuárias – uma 
norma de carater voluntário que permite medir o desempenho das 
operações em matéria de qualidade, segurança e saúde, e proteção 
do ambiente. Esta norma encontra-se estruturada conforme os 
elementos de reconhecidas normas internaconais, tais como a ISO 
9001, ISO 14001 e OHSAS 18001. 
UK HSE Safety 
in Docks Code 
of Practice and 
Guidance 
(HSE, 2014) 
A Health and Safety Executive do Reino Unido aprovou em 2014 o 
L148, Safety in Docks code of Practice and Guidance. Este Código 
abrange a segurança nas operações portuárias e é dedicado àqueles 
que têm o dever de cumprir as disposições de segurança - pessoas 
que controlam instalações portuárias, fornecedores de instalações e 
equipamentos, os empregadores portuários, gestores, agentes de 
segurança, representantes de segurança e trabalhadores. 
ISO 20121 
(ISO, 2012) 
Lançada em 2012 pela ISO, esta norma relativa a Event 
sustainability management systems -- Requirements with guidance 
for use fornece orientações e melhores práticas para ajudar a gerir 
um evento e controlar o seu impacto social, económico e ambiental. 
Todas as ações contam, desde a água da torneira em vez de garrafas 
de plástico até o incentivo de utilização do transporte público.  
ISO 26000 
(ISO, 2010) 
Lançada em 2010 pela International Organization for 
Standardization. É conhecida como uma das mais importantes 
iniciativas internacionais no campo das normas de conduta em 
responsabilidade social. Contrariamente à ISO 9001, esta não é uma 
norma para certificação, pelo menos nesta primeira versão. A 
norma estabelece um padrão internacional de diretrizes de 
responsabilidade social, elencando temas centrais para 
envolvimento das empresas. 
NP 4469-1 
(IPQ, 2008) 
Lançada em 2008 pelo IPQ, tem como título Sistema de gestão da 




para a sua utilização. Esta Norma foi desenvolvida para responder à 
necessidade, sentida pelas organizações, de um referencial sobre 
sistemas de gestão da responsabilidade social. 
 
 
Existem países que possuem regras próprias - existindo modelos de relatório portuários com 
directrizes específicas de alguns países – ex: Espanha (FEPORTS, 2008)  (Ley 33/2010 
tem como objetivos promover o conceito de sustentabilidade no seio dos mecanismos 
de gestão previstos para as Autoridades Portuárias com especial ênfase para a 
necessidade de incluir a gestão ambiental como parte desta gestão, disponível em 
http://www.puertos.es/es-es/medioambiente/Paginas/Introduccionmedioamb.aspx) 
 
Salienta-se que existe um normativo nacional, do Instituto Português da Qualidade, a NP 4469-
1:2008 (Sistema de gestão da responsabilidade social, Parte 1: Requisitos e linhas de 
orientação para a sua utilização), que no seu ponto 2.21 apresenta uma definição de 
RESPONSABILIDADE SOCIAL como sendo a «Responsabilidade de uma 
organização pelos impactes das suas decisões, actividades e produtos na sociedade e no 
ambiente, através de um comportamento ético e transparente que:  
(i) seja consistente com o desenvolvimento sustentável e o bem-estar da sociedade; 
(ii) tenha em conta as expectativas das partes interessadas;  
(iii) esteja em conformidade com a legislação aplicável e seja consistente com 
normas de conduta internacionais e 
(iv) esteja integrado em toda a organização.» 
 
Esta norma apresenta ainda um esquema do modelo do sistema de gestão da 
responsabilidade social, similar aos existentes para outras normas, que se baseia no 
ciclo de melhoria contínua, também conhecido por ciclo de Deming ou PDCA (Plan, 





Figura 10 -  Esquema do modelo do sistema de gestão da responsabilidade social segundo 
NP 4469-1:2008 
Fonte: (IPQ, 2008) 
 
Segundo a norma, o ciclo de gestão estratégica inicia-se com a definição dos valores e 
princípios orientadores da organização e com o estabelecimento do compromisso da 
Gestão de topo para com o sistema de gestão da responsabilidade social e a melhoria 
contínua (IPQ, 2008). Tal como se pode verificar na figura 2., neste sistema as partes 
interessadas devem desempenhar um papel relevante, devendo ser elencadas à luz da 
análise dos contextos ambiental, económico e social. 
 
A Resolução do Conselho de Ministros nº 49/2007, de 28 de Março, que aprova os 
princípios de bom governo das empresas do sector empresarial do Estado. (Presidência 
do Conselho de Ministros, 2007), refere que: 
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«…É também sabido que esse bom governo não se atinge apenas com a 
consagração na lei dos modelos e das estruturas jurídicas mais adequadas, há 
domínios de natureza ética e comportamental que são essenciais para que as 
empresas sejam geridas no efectivo interesse dos seus accionistas e demais 
stakeholders e prossigam os objectivos para que foram criadas e são mantidas (…) 
Esta informação inclui ainda, designadamente, uma análise de sustentabilidade 
nos domínios económico, social e ambiental, no qual a empresa dará conta da sua 
estratégia, metas alcançadas e planos de acção para o futuro.» 
 
Assim, legalmente, as autoridades portuárias, como entidades a quem este diploma se 
aplicou, encontraram-se obrigadas a definir estratégias de sustentabilidade nos 
domínios económico, social e ambiental, identificando, para o efeito, os objectivos a 
atingir e explicitando os respectivos instrumentos de planeamento, execução e 
controlo (Alínea 8. do ponto I do anexo da RCM 49/2007). As Autoridades portuárias 
são obrigadas a reportar esta informação, sendo os princípios de responsabilidade 
social e de desenvolvimento sustentável a respeitar pelas AP’s avaliados anualmente 
pelo Estado, que deve efetuar esta avaliação e contribuir para a fixação dos princípios 
(Alínea 2. do ponto I do anexo da RCM 49/2007). 
 
A Resolução do Conselho de Ministros nº 49/2007, de 28 de Março refer ainda que «… 
A divulgação pública desta informação não só permitirá que os cidadãos, contribuintes e 
demais interessados estejam mais informados sobre a situação das empresas detidas 
pelo Estado, como igualmente servirá para que, numa sociedade plural, haja um maior 
escrutínio da opinião pública sobre as estruturas de governo e o desem-penho destas 
empresas.»  
 
Posteriormente, esta resolução foi revogada pelo Decreto-Lei nº 133/2013, de 3 de 
Outubro, que aprova o novo regime jurídico do sector público empresarial.(Ministério 
das Finanças, 2013). Este diploma manteve a obrigatoriedade das empresas públicas 
deverem prosseguir objetivos de responsabilidade social e ambiental, a proteção dos 
consumidores, o investimento na valorização profissional, a promoção da 
igualdade e da não discriminação, a proteção do ambiente e o respeito por 
princípios de legalidade e ética empresarial (Artº 49º, Responsabilidade social). Por 
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outro lado, o artº 50º refere a obrigatoriedade da implementação de uma Política de 
recursos humanos e promoção da igualdade. 
 
A alínea f) do artº 55º do Decreto-Lei nº 133/2013, de 3 de Outubro refere que ou de 
interesse económico geral as empresas públicas devem cumprir obrigações específicas, 
relacionadas com a segurança, com a continuidade e qualidade dos serviços e com a 
proteção do ambiente, devendo tais obrigações ser claramente definidas, transparentes, 
não discriminatórias e suscetíveis de controlo. 
 
Posteriormente, foi publicada a Diretiva 2014/95/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 22 de outubro de 2014, que altera a Diretiva 2013/34/UE no que se refere 
à divulgação de informações não financeiras e de informações sobre a diversidade por 
parte de certas grandes empresas e grupos (UE - Parlamento Europeu e Conselho, 
2014). Esta Directiva refere no Pto 1 do Artigo 19.º-A, Demonstrações não financeiras: 
«As grandes empresas que sejam entidades de interesse público e que, à data de 
encerramento do respetivo balanço, excedam o critério do número médio de 500 
empregados durante o exercício financeiro, devem incluir no seu relatório de gestão 
uma demonstração não financeira que contenha informações bastantes para uma 
compreensão da evolução, do desempenho, da posição e do impacto das suas atividades, 
referentes, no mínimo, às questões ambientais, sociais e relativas aos trabalhadores, 
ao respeito dos direitos humanos, ao combate à corrupção e às tentativas de 
suborno…» 
 
A diretiva indica, na página 2., que as empresas abrangidas podem recorrer a sistemas 
nacionais, a sistemas da União como o EMAS, ou a sistemas internacionais, como o 
Pacto Global das Nações Unidas, os princípios orientadores sobre empresas e direitos 
humanos que aplicam o quadro das Nações Unidas «Proteger, Respeitar e Reparar», as 
diretrizes OCDE - Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económicos 
para as empresas multinacionais, a norma ISO 26000, a Declaração de Princípios 
Tripartida da OIT sobre as empresas multinacionais e a política social, e a GRI - 






3.3.2 Os modelos 
 
Muitas entidades que actuam nos portos têm vindo a concluir que os relatórios 
financeiros já não são suficientes para satisfazerem as necessidades de informação de 
todas as partes interessadas. Accionistas, consumidores, transportadores, prestadores de 
serviço, concessionários, autoridades, trabalhadores e comunidade em geral exigem 
agora saber mais, procurando informações que lhes permitam ter uma visão global do 
comportamento da empresa, não só a nível financeiro mas também dos seus impactos e 
preocupações nas áreas ambiental e social.  
 
Porém, para que a informação e indicadores sejam facilmente comparáveis, torna-se 
muito importante efectuar um levantamento da informação de base da entidade, 
caracterizando-a em termos de taxonomia dos serviços prestados, áreas de actuação e de 
jurisdição, modelo de governo, infraestruturas e superestruturas que detém, bem como 
outra informação que permita identificar e tirar elações dos indicadores ambientais e 
sociais divulgados.  
 
Com base nesta informação é então possível definir um conjunto de indicadores de 
desempenho (existem baterias de identificadores definidos por várias entidades, OCDE, 
GRI – Global Reporting Initiative, SAM/Dow Jones Sustainability Index, etc), cujos 
parâmetros ambientais e sociais sejam ajustados, e permitam fornecer informações a 
respeito de uma actividade e/ou cenário, permitindo desta forma a realização de análises 
e decisões estratégicas. 
 
Os modelos de indicadores que contemplam as questões da segurança e ambiente 
encontram-se geralmente associados às questões da sustentabilidade.  
 
As organizações inteligentes estão a incorporar estes princípios mais amplos de 
sustentabilidade nas suas decisões de negócios, desenvolvendo normas práticas e 
métricas para ajudar a aplicar estes princípios em prática. Estas medidas funcionam para 
maximizar oportunidades e minorar as repercussões nefastas que os negócios principais 
têm sobre o meio ambiente, a comunidade e demais partes interessadas e na economia 




Na última década, a Sustentabilidade tem sido uma meta frequentemente mencionada 
por empresas, organizações sem fins lucrativos e governos, porém, medir o grau em que 
uma organização é sustentável ou almeja um crescimento sustentável pode ser difícil 
(Slaper e Hall, 2011). 
 
Partindo do princípio que a empresa deve prestar contas à sociedade, ela tem a 
responsabilidade pela administração dos recursos, ambientais, sociais e humanos. Sendo 
assim, o balanço social, o relatório social, o relatório de responsabilidade social 
corporativa ou através de outro modelo, tem objetivo de demonstrar os custos sociais, os 
fatores que a sociedade colocou a serviço da empresa e avaliar os resultados obtidos. 
(Stefani et al., 2014) 
 
Os modelos de relatórios possuem diferentes estruturas e quantidades de indicadores, 
destacando-se os publicados pelas entidades que se apresentam na tabela 5. que se 
segue. Não estão aqui referidos os indicadores baseados em normas, que já foram 
referidos anteriormente, tais as normas ISO 26000, AA1000, etc. 
 
Tabela 6 -  Lista de modelos de reporte e de gestão de indicadores 
 
Modelo Descrição 
GRI A Global Reporting Initiative  é uma organização sem fins lucrativos 
que desenvolveu um conjunto de indicadores para aferir e comunicar o 
desempenho de uma empresa sob a ótica da sustentabilidade. São 
considerados indicadores sociais, ambientais, económicos e de governo 
para a composição dos chamados relatórios de sustentabilidade 
(Sustainability Reporting). As empresas que elaboram os seus 
relatórios nos moldes GRI, fazem-no por adesão voluntária e almejam 
demonstrar o seu compromisso com a sustentabilidade, aumentar o 
valor dos seus ativos intangíveis, como reputação, bem como instaurar 
ou melhorar a comunicação com as partes interessadas. Buscam, ainda, 
avaliar-se segundo indicadores internacionais, comparando o seu 






As Diretrizes da OCDE para as Empresas Multinacionais (Diretrizes) 
são recomendações dirigidas pelos Governos às empresas 







empresas estejam em harmonia com as políticas governamentais, 
fortalecer a base da confiança mútua entre as empresas e as sociedades 
onde operam, ajudar a melhorar o clima do investimento estrangeiro e 
aumentar a contribuição das empresas multinacionais para o 
desenvolvimento sustentável.  
As Diretrizes fornecem princípios e padrões voluntários para uma 
conduta empresarial consistente com as leis adotadas e os padrões 
reconhecidos internacionalmente. No entanto, os países aderentes às 
Diretrizes assumem um compromisso vinculante em implementá-las 
em conformidade com a decisão do Conselho da OCDE sobre as 
Diretrizes da OCDE para as Empresas Multinacionais. Além disso, as 
questões abrangidas pelas Diretrizes também podem ser objeto de 
legislação nacional e compromissos internacionais. 
As orientações foram atualizados cinco vezes desde a sua primeira 
aprovação em 1976 para garantir que permaneçem na vanguarda da 
agenda de conduta empresarial responsável global e uma ferramenta 
líder no cenário em constante mudança da economia global. A 






O UNCG - Pacto Global das Nações Unidas contempla dez Princípios 
que são derivados de: a Declaração Universal dos Direitos Humanos, a 
Declaração da Organização Internacional do Trabalho sobre Princípios 
e Direitos Fundamentais no Trabalho, a Declaração do Rio sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento e da Convenção das Nações Unidas 







O Carbon Disclosure Project (CDP) é uma organização sem fins 
lucrativos cujo objetivo é criar uma relação entre acionistas e empresas 
focada em oportunidades de negócio decorrentes do aquecimento 
global. 
Trata-se de um questionário, formulado por investidores institucionais 
e endereçado às empresas listadas nas principais bolsas de valores do 
mundo, visando obter a divulgação de informações sobre as políticas 
de mudanças climáticas. (Fonte: https://www.cdp.net/en-
US/Pages/HomePage.aspx) 
IFC A IFC, membro do Grupo Banco Mundial, é a maior instituição de 
desenvolvimento global voltada para o setor privado nos países em 




países-membros, trabalha em mais de 100 países em desenvolvimento 
e ajuda empresas e instituições financeiras em mercados emergentes a 
criar empregos, gerar receitas tributárias, melhorar a governança 







A Avaliação de Sustentabilidade Empresarial (CSA - Corporate 
Sustainability Assessment) da RobecoSAM compara o desempenho de 
sustentabilidade empresarial. Os resultados CSA servem de base para a 
construção dos prestigiados Dow Jones Sustainability Indices (DJSI), 
bem como para as estratégias de investimento da RobecoSAM e 
práticas de integração ESG (Environmental, Social and Governance). 
Segundo a RobecoSAM , a análise financeira não está completa se 
ignora fatores extra-financeiros relevantes. A Avaliação de 
Sustentabilidade Empresarial é o principal instrumento da RobecoSAM 
para identificar as empresas que estão mais bem equipadas para 
identificar e responder às oportunidades e riscos emergentes resultantes 
de tendências globais de sustentabilidade. 
A avaliação anual é baseada num questionário com cerca de 100 
perguntas, apoiado por extensa documentação da empresa, sobre 
questões económicas, ambientais e sociais com foco em critérios 
específicos da indústria que têm um impacto significativo sobre a 
capacidade das empresas para gerar valor a longo prazo. As análises 
exaustivas de informações específicas da empresa são complementados 
por um exame complementar de cobertura da comunicação social, os 
comentários das partes interessadas e outras fontes disponíveis 
publicamente, fornecida por RepRisk ESG Business Intelligence. 
O CSA é regularmente actualizado e adaptado para capturar as novas 
tendências de sustentabilidade que estão na vanguarda do sector cada 
indústria e que são susceptíveis de ter um impacto no cenário 
competitivo das empresas. As empresas que participam recebem um 
Company Benchmarking Scorecard que compara o seu desempenho de 
sustentabilidade com a dos seus pares da indústria. Muitas empresas 
usam a avaliação para identificar lacunas e iniciar melhorias em suas 
práticas de negócios. A possibilidade de ser incluído no prestigiado 
DJSI também serve como um forte incentivo para as empresas até 













Sendo da iniciação privada, em 1998 foi lançado o segundo modelo de 
Balanço Social no Brasil. Esta organização teve como prioridade 
mobilizar as demais empresas para mostrar o quanto é importante a 
utilização do balanço social independente do ramo ao qual a empresa 
atua. Para a elaboração do modelo Ethos foi lançado um guia no ano de 
2001 que visa ainda mais a importância deste balanço e que pode se 
caracterizar também como instrumento de gestão. 
Segundo o Ethos, a estrutura do modelo é a seguinte: a) Base de 
Cálculo; b) Indicadores sociais internos; c) Indicadores sociais 
externos; d) Indicadores ambientais; e) Indicadores do corpo funcional; 
f) Informações relevantes quanto ao exercício da cidadania 
empresarial; g) Outras Informações. (Stefani et al., 2014) pag 721 
IBASE O Balanço Social foi criado no Brasil pelo Instituto Brasileiro de 
Análises Social e Económico (IBASE) em 1997.  
O modelo sugerido pelo IBASE possui 51 (cinquenta e um) 
indicadores sendo deles 43 (quarenta e três) quantitativos e 8 (oito) 
qualitativos. Os usos destes indicadores são divididos em 7 (sete) 
grupos : a) Base de Cálculo; b) Indicadores sociais internos; c) 
Indicadores sociais externos; d) Indicadores ambientais; e) Indicadores 
do corpo funcional; f) Informações relevantes quanto ao exercício da 
cidadania empresarial; g) Outras Informações.  
O IBASE tem como prioridade manter a simplicidade do relatório e o 
fácil entendimento das informações. 





A Organização Europeia de Portos Marítimos - ESPO, associada com a 
rede EcoPorts Network, oferece um conjunto de ferramen tas para a 
gestão ambiental dos portos membros (ECOPORTS), entre as quais se 
destacam o Self Diagnosis Method - SDM e Port Environmental 
Review System - PERS. O SDM consiste numa lista de verificação para 
ser aplicada pelos responsáveis dos portos. São tratados temas como a 
política ambiental, formação, plano de emergência, entre outros 
aspectos. A submissão dos resultados no portal Ecoports é feita de 
forma anónima e gera como respostas: a projeção do porto em relação 
às boas práticas dos portos europeus; a dife rença entre a situação atual 
e a necessária para obtenção de certificados como PERS e ISO 14000; 
uma análise SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities, Threats); e 
recomendações de especialistas. 
(Fonte: http://www.ecoports.com/ ) 
PIANC 
(PIANC, 
A PIANC, the World association for Waterborne transport 




2014) WG 150, comissão ligada a questões ambientais, relativo a 
‘Sustainable Ports’ A Guide for Port Authorities. O relatório tem como 
objetivo a divulgação de boas práticas e recomendações, referindo os 
diferentes papéis das Autoridades Portuárias, bem como as questões 
ambientais e de sustentabilidade em Portos e cadeias logísticas 
relacionadas para um conjunto de indicadores, elencando para cada um 
deles os respectivos desafios, problemas, perspectiva da Autoridade 
Portuária e opções de resposta. 
Projecto 
PPRISM 
O projeto PPRISM - Port Performance Indicators - Selection and 
Measurement da ESPO, co-financiado pela União Europeia foi 
concluido em Janeiro de 2012. 
O PPRISM oferece uma lista de indicadores que formam a base de um 
futuro Observatório Europeu dos portos, que assumirá a forma de um 
Painel de Desempenho do Setor Porto. O Painel contém indicadores 
bem definidos, que são aceites pelas partes interessadas e medem as 
tendências de desempenho no sector portuário europeu 
O PPRISM fornece um conjunto final de indicadores que são 
relevantes e aceites pelos intervenientes portuários e detalhados em 
termos de métodos de recolha de dados e análise. Estes indicadores 
podem contribuir para fornecer informações sobre o desempenho geral 
do sistema europeu de porto e, nomeadamente, o desempenho 
ambiental, sócio-económico e da cadeia logística, e de proporcionar 
uma imagem atualizada do setor portuário em termos de modelos de 
governança e estrutura de mercado. 
(Fonte: http:// http://pprism.espo.be/ ) 
Projecto 
Portopia 
O PORTOPIA constitui um consórcio internacional de investigadores e 
parceiros industriais, que continua o trabalho iniciado pelo seu anterior 
projecto PPRISM co-financiado pela UE, que foi coordenado pela 
ESPO entre 2010 e 2011, e levou à publicação do primeiro Dashboard 
de desempenho dos portos europeus. 
O PORTOPIA é então o novo projeto colaborativo do quadro FP7 
coordenado pela Vrije Universiteit Brussel (VUB), lançado em 
setembro de 2013.  
O Portopia tem como objetivo principal: «em direcção a um sistema de 
transporte portuário robusto e sustentável, que pode lidar com seus 
desafios internos e externos», e como um dos específicos criar uma 
plataforma sustentável de aprendizagem e auto-aperfeiçoamento para 





Um dos modelos mais usados a nível mundial é o GRI, com um número elevado de 
relatórios publicados por entidades de sectores muito variados a nível mundial, e em 
rápida evolução, tal como se pode ver na figura 11. As taxas de crescimento 
mantiveram-se com incremento até 2014, segundo a base da GRI. (última consulta a 16 
de Março de 2015). 
 
 
Figura 11 -  A evolução do número de relatórios GRI 
Fonte: Pag 21 de GRI and the sustainability reporting journey (Ndlovu, 2013) 
 
Paralelamente a estes modelos, existe igualmente uma ferramenta muito conhecida – o 
Balanced Scorecard (BSC). O Balanced Scorecard (BSC) é uma metodologia de 
medição e gestão de desempenho desenvolvida pelos professores da Harvard Business 
School (HBS) Robert Kaplan e David Norton, em 1992. O BSC é adequado para 
utilização por todos os tipos e tamanhos de empresas, resindindo a sua maior força da 
capacidade inata para integrar conjuntamente medidas financeiras e não financeiras, 
medindo o desempenho estratégico e de negócios através de quatro perspectivas inter-
relacionadas – financeira, perspectiva dos clientes, perspectiva dos processos internos e 
perspectiva da formação e inovação (Giannopoulos et al., 2013). 
 
Salienta-se que se começa a assistir à publicação, por parte das Administrações 
Portuárias, Armadores, Operadores de Terminais, etc, de relatórios de sustentabilidade e 
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relatórios de responsabilidade social corporativa, que integram informação relatórios de 
contas, mas também dados relativos ao desempenho ambiental e social da entidade. 
Alguns destes relatórios resultam de uma exigência legal do próprio País – caso das 
Administrações Portuárias Portuguesas e Espanholas, outros surgem de forma 
voluntária ou em virtude uma uma necessidade de comunicação às partes interessadas. 
 
 
3.3.3 Os indicadores 
 
A mensuração do desempenho empresarial pode ser obtida através de indicadores, na 
maioria das vezes representados por medidas quantificáveis. Os indicadores de 
desempenho buscam avaliar os resultados alcançados pelas organizações tendo como 
base as estratégias estabelecidas, de modo a permitir a elaboração de novos planos e/ou 
propostas de melhorias.(Azapagic, 2004; Kneipp, 2012) 
 
Os indicadores de desempenho quantificam e simplificam a informação para os 
decisores e outras partes interessadas, permitindo avaliar como as atividades e 
operações portuárias afetam a direção e magnitude da mudança em termos do governo e 
dos aspectos económicos, ambientais e sociais.  
 
Os Key performance indicators (KPIs) são indicadores utilizados para relatar o 
progresso de fatores identificados como críticos para o sucesso de metas e objetivos da 
organização. Os  KPIs também podem servir como ferramentas para a mudança, dando 
um contributo para a gestão de processos proporcionando melhorias de desempenho 
sustentável, uma vez que, idealmente, a identificação de KPIs deverá ajudar a identificar 
as causas dos problemas ou deficiências. (Išoraite, 2005) 
 
O sistema de gestão de desempenho pode assim ser definido como "o conjunto de 
métricas utilizadas para quantificar a eficiência e a eficácia da ação" (Neely, Gregory e 
Platts, 2005). 
 
A identificação dos aspectos ambientais e dos riscos de segurança deve ser efectuada 
com base em requisitos legais, requisitos técnicos e dados históricos fiáveis, quer sejam 
 
62 
obtidos em associações/conjunto de organizações similares, quer através de medições, 
análises e inspecções efectuadas propositadamente para a identificação dos aspectos 
ambientais e dos factores de risco de segurança. Após a identificação, devem ser 
identificados os impactes ambientais e riscos de segurança significativos. 
 
Há cinco elementos que são essenciais para qualquer sistema de gestão baseado em 
indicadores/KPIs, segundo Išoraite (2005): 
1. A formulação de objectivos adequados. 
2. KPIs que são mensuráveis e ligados ao plano estratégico global. 
3. Programas para atingir os objectivos. 
4. Programas sólidos de custos, e os meios e métodos contabilísticos para obter 
informações fidedignas dos custos. 
5. Os indicadores de desempenho e metas devem ser SMART (Specific, Measurable, 
Achievable, Relevant, Timely), ou seja, específicos, mensuráveis, alcançáveis, 
relevantes, oportunos, para se poderem constituir como uma ferramenta de valor 
na implementação de mudanças. 
 
Os modelos referidos no ponto anterior possuem indicadores quantitativos e 
qualitativos, devendo ser a selecção do modelo a seguir devidamene ponderada pelas 
organizações, face aos objectivos a atingir e tendo em conta se se tratam de objectivos 
operacionais, de controlo, de gestão.  
 
Conforme já referido, o modelo da Global Reporting Initiative – GRI, também 
designado como Directrizes GRI, possui directrizes para elaboração de relatórios e 
indicadores que abordam aspectos relacionados à sustentabilidade económica, social e 
ambiental das organizações, que se enontram apresentados na tabela 6. O GRI está 
dividido em: 
 Princípios 
 Indicadores de performance (económico, ambiental, trabalho, direitos 
humanos etc.) 
 Protocolos técnicos (com o intuito de padronizar formas de recolha de dados) 
 






Segundo a (PIANC, 2014) a seleção de indicadores é a que se segue, estando a 
totalidade dos indicadores apresentada na tabela do anexo I  
 Tendências de mercado e indicadores de estrutura 
 Indicadores sócio-económicos 
 Indicadores Ambientais  - 15. Total de energia consumida, 16.Pegada de 
Carbono , 17. Consumo total de água, 18. Quantidade de resíduos, 19. 
Existência de um sistema de Gestão Ambiental padrão, 20. Existência de 
levantamentos de Aspectos Ambientais, 21. Existência de um programa de 
monitorização 
 Cadeia Logística e Operacional 
 Indicadores de Governo - 30. Extensão da gestão de desempenho, 31. Existência 
de Medição de Desempenho, 32. Relatórios formais de CSR, 35. Segurança 
(Safety/Security ) 
 
Em anexo encontram-se apresentados indicadores de alguns dos modelos apresentados, 
bem como outros relativos a questões ambientais, de segurança no trabalho e de 
sustentabilidade propostos em publicações científicas e por entidades reconhecidas: 
 indicadores do relatório do WG150 da PIANC, de 2014. 
 indicadores do modelo GRI-G4. 
 indicadores do modelo UNGC. 
 os 8 objectivos de desenvolvimento do milénio. 
 Dez Princípios do Pacto Global das Nações Unidas. 
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 modelo ISO 26000. 
 Diretrizes da OCDE para as Empresas Multinacionais. 
 indicadores da RobecoSAM. Exemplo dos critérios para a Banca, equipamentos 
eléctricos e farmaceuticos. 
 indicadores e  Proposta de estrutura de relatório de sustentabilidade de uma 
Autoridade Portuária, de acordo com as directrizes de Espanha. 
 indicadores propostos por Hernández (2011) para a monitorização ambiental dos 
Portos (adaptado). 
 indicadores de sustentabilidade propostos por Sousa (2010), para Infra-estruturas 
Portuárias tendo em conta os indicadores da lista geral GRI com adaptações para 
aplicação ao sector. 
 indicadores de sustentabilidade propostos por (Oktania, 2013). 
 
Outra questão importante diz respeito à tipologia dos indicadores – reativos versus 
proativos. Um leading indicator ou indicador proativo é um indicador de desempenho 
que é definido como "algo que fornece informações que ajudam o utilizador a reagir à 
evolução das circunstâncias e a empreender ações para alcançar os resultados desejados 
ou evitar resultados indesejados" (Mearns, 2009). Por outro lado, segundo o mesmo 
autor, Lagging indicators ou indicadores reativos são resultados que advêm de nossas 
ações.  
 
Mearns usa a analogia de um iate à vela como exemplo - no iate, a bússola, o 
anemómetro e radar fornecem informações que podem ser usadas para controlar o 
barco, para maximizar a velocidade na direção para onde queremos ir, evitando o 
perigo. Estes são leading indicators, que fornecem informações sobre a situação atual 
que pode afetar o desempenho futuro. O log fornece uma medida da distância percorrida 










Em termos mundiais, a NYK Line publicou o seu 1º relatório em 2002, o primeiro porto 
a registar o seu relatório de sustentabilidade no globalreporting foi o Porto de Brisbane 
(2005/2006). Em Portugal, o Porto de Leixões publicou o seu relatório em 2007, tendo 
nessa altura surgido a obrigatoriedade de comunicar as questões ambientais e sociais 
(Orientações Estratégicas para o Sector Marítimo-Portuário, seguidas da Resolução do 
Conselho de Ministros nº 49/2007, de 28/03, que prova os princípios de bom governo 
das empresas do sector empresarial do Estado). 
 
De uma forma geral, após consulta e tratamento de informação da base de dados da 
GRI, verificou-se que existem entidades de várias partes do mundo a publicar relatórios 
segundo este modelo, para além das autoridades portuárias portuguesas, nomeadamente: 
- Administrações portuárias  
Europa - A Coruña Port Authority, Autoridad Portuaria de Castellón, Balearic 
Islands Port Authority, Marina Port Vell, Ferrol-San Cibrao Port Authority, 
Sociedad Portuaria de Santa Marta, Dublin Port Company, Gemeentelijk 
Havenbedrijf Antwerpen, Port of Gothenburg, Port of Rotterdam 
América - Port Authority of NY & NJ, Port Metro Vancouver, Valparaiso Port 
Oceania – Ports of Auckland, Sydney Ports, Port of Brisbane 
Asia - Shanghai International Port, Tianjin Port, Ulsan Port Authority, Incheon 
Port Authority 
Africa – Transnet (inclui portos) 
- Shipping - Arctia Shipping Oy, Berliner Wasserbetriebe, Carnival Cruise Lines, 
COSCO Container Lines, Essar Shipping, Finnlines, Hanjin Shipping, Holland 
America Line, Iino Lines, Kawasaki Kisen (K Line), Maersk, Mitsui O.S.K. Lines, 
Neptune Orient Lines, NYK Line (Nippon Yusen Kabushiki Kaisha), Overseas 




- Concessionários e terminais - Aqaba Container Terminal (ACT), AUTOTERMINAL, 
S.A., Modern Terminals, Richards Bay Coal Terminals, Terminal de Contenidors de 
Barcelona, S.L. (T.C.B.), Terminales Rio de la Plata, Cimpor, Galp Energia. 
- Transportadores 
Transp. Ferroviário - CP Comboios de Portugal 
Transp. Rodoviário - Luís Simões 
 
Estas entidades são referenciadas a título exemplificativo, salientando-se que: 
- algumas autoridades portuárias que são responsáveis por mais do que um porto, 
concessionários e terminais que atuam em mais do que um porto, apenas publicam 
um relatório de sustentabilidade,não efetuando a separação dos dados ambientais 
e de segurança por porto. 
- quanto ao shipping e transportadores, uma vez que realizam operações num 
conjunto alargado de portos, também apenas elaboram um único relatório, se bem 
que por vezes localizam os eventos mais relevantes. 
 
Quanto ao caso nacional, verifica-se que apenas em 4 casos a publicação de relatórios é 
publicada pela autoridade portuária com carater anual, tendo sido analisados os 
relatórios publicados entre 2007 e 2014 (com dados de 2006 a 3013), num total de 33 
relatórios. Destes, tal como descrito na metodologia, foram selecionados 12 para análise 
detalhada. 
 
As Administrações portuárias nacionais (excepto Viana do Castelo e alguns portos 
açorianos) publicam relatórios de sustentabilidade, maioritariamente de acordo com a 
GRI. Todas as administrações portuárias publicaram os seus relatórios de acordo com as 
versões da GRI 3 e 3.1, com exceção da Administração do Porto de Sines (agora 
Administração dos Porto de Sines e do Algarve, S.A.), que em 2014 publicou o seu 
relatório de sustentabilidade na versão G4 da GRI. 
 
Nesta recente versão da GRI, a APS optou pelo modelo “de acordo – opção 
Abrangente”, ou seja, respondeu a todos os conteúdos padrão gerais, sendo que 
relativamente aos conteúdos padrão específicos, efetuou uma análise de materialidade 
através de questionário dirigido aos stakeholders, reportando exclusivamente os 
Aspetos materiais que obtiveram a classificação de “muito importantes”, apenas e única 
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e exclusivamente referidos à atuação e gestão da APS, excluindo por isso, empresas 
participadas, empresas concessionárias, licenciadas ou outras. 
 
Salienta-se que grande parte destes relatórios não incluem as concessões, prestadores de 
serviços externos, etc… quando a maior parte destas entidades tem cada vez menos 
serviços operacionais, que são os grandes responsáveis pelos impactes ambientais e 
riscos de segurança. 
 
Existem relatórios que elencam as partes interessadas e inclusive os canais de 
comunicação (ver figura 12.), porém não consideram essas mesmas partes interessadas 
nos indicadores quantitativos, segregando as quantidades relativas a 
trabalhadores/organização, prestadores de serviço externos, e demais entidades. 
 
 
Figura 12 -  Canais de comunicação e partes interessadas estratégicas constantes de um 
relatório de sustentabilidade 
Fonte: (APDL, 2014) 
 
Em Portugal, o Porto de Leixões publicou o seu relatório em 2007, tendo nessa altura 
surgido a obrigatoriedade de comunicar as questões ambientais e sociais, primeiro na 
forma de Orientações Estratégicas para o Sector Marítimo-Portuário, seguidas da 
Resolução do Conselho de Ministros nº 49/2007, de 28 de março, que aprova os 
princípios de bom governo das empresas do sector empresarial do Estado, e que 
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entretanto foi revogada pelo Decreto-Lei nº 133/2013, de 3 de Outubro, que aprova o 
novo regime jurídico do sector público empresarial.  
 
A tabela que se segue permite visualizar de uma forma rápida os relatórios das 
autoridades portuárias nacionais disponíveis nos sites e consultadas. Algumas 
autoridades portuárias têm divulgado informação relativa a ambiente e segurança nos 
relatórios de governo de sociedade e relatórios de contas, porém de uma forma menos 
estruturada e mais qualitativa. 
 





A análise dos Relatórios de sustentabilidade das autoridades portuárias portuguesas foi 
também efetuada em termos das características, número de páginas e quantidade de 
informação relativa a questões de ambiente e segurança, entre outros, que se apresentam 
na tabela 9. 
 
















Nº pág do relatório de 
sustentabilidade 
63,0 86,6 58,0 79,0 52,0 134,0 
% pág dedicadas ao 
ambiente 
12,1% 15,0% 2,9% 22,9% 7,1% 27,1% 
% pág dedicadas à 
segurança no trabalho 
3,6% 4,1% 2,9% 4,1% 1,8% 7,3% 




Os gráficos que se seguem permitem visualizar as taxas de resposta aos 
indicadores constantes do GRI, por parâmetro. 
 
 
Gráfico 1 -  Taxa de resposta aos indicadores constantes de cada um dos temas selecionados em 
matéria de ambiente e segurança, para as autoridades portuárias portuguesas, incluindo os 
relatórios não existentes como «sem resposta». 
   Fonte: Autora 
 
 
Gráfico 2 -  Taxa de resposta aos indicadores constantes de cada um dos temas selecionados em 
matéria de ambiente e segurança, para as autoridades portuárias portuguesas, excluindo os 
relatórios não existentes. 






Gráfico 3 -  Taxa de resposta por indicador base de ambiente e segurança, para as autoridades 
portuárias portuguesas, excluindo os relatórios não existentes. 
       Fonte: Autora 
Nota: O texto competo dos indicadores pode ser consultado em anexo, com a salvaguarda de que o 
gráfico contempla o GRI-G3, e em anexo apresenta-se a lista de indicadores mais recente, GRI-G4. 
 
Relativamente às autoridades portuárias portuguesas, mediante a consulta efectuada, 
verificam-se os seguintes itens: 
- Algumas entidades publicam inquérito de apreciação com o relatório de 
sustentabilidade, para preenchimento facultativo pelas partes interessadas (ex: APS no 
relatório de 2013). 
- A APS, à semelhança de outras entidades como por exemplo a Docapesca, publica em 
anexo o relatório social único preenchido a cada ano. 
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- a maioria dos relatórios publicados foram denominados de relatórios de 
sustentabilidade, apesar de existirem variações (Relatório.de Governo Sociedade, 
Relatório de Governo Societário) que possuem um conteúdo diferente. 
- Todas as autoridades portuárias que publicaram os relatórios de sustentabilidade 
analisados deram resposta a pelo menos 5 indicadores ambientais, tendo a média em 
2009 (2008 para a APL) sido de 11,75 e em 2013 de 11, 25 indicadores com resposta. 
- Todas as APs que publicaram os relatórios de sustentabilidade analisados deram 
resposta a pelo menos 2 indicadores de segurança e saúde no trabalho, tendo a média em 
2009 (2008 para a APL) sido de 2,63 e em 2013 de 2, 25 indicadores com resposta. 
 
Foi igualmente efetuada estatística com base nos relatórios inscritos no GRI. Salienta-se 
mais uma vez que não corresponde à totalidade dos relatórios GRI publicados pois, por 
exemplo, alguns dos relatórios deste estudo não fazem parte da base de dados. A 
pesquisa foi efectuada na base do GRI, de forma faseada para cada parâmetro na 
sustainability disclosure database.  
 
À data da pesquisa existiam 1331 relatórios no benchmark, tendo sido selecionados os 
seguintes setores: logística, agências públicas e outros setores. A escolha recaiu sobre 
estes setores, uma vez que foram os escolhidos pelas autoridades portuárias e demais 
entidades ligadas aos portos aquando do registo, não existindo uniformidade. 
 
Os gráficos que se seguem mostram as taxas de resposta aos temas de segurança, que 
também foram analisados nos relatórios portugueses, e com os quais se pode estabelecer 
uma comparação. 
 
Gráfico 4 -  Taxa de resposta ao indicador segurança e saúde no trabalho, de acordo com o 






Gráfico 5 -  Taxa de resposta aos indicadores do tema segurança e saúde no trabalho, segundo a 





Gráfico 6 -  Taxa de resposta ao indicador 
práticas de segurança/security, de acordo 
com o setor de atividade considerado no 




Gráfico 7 -  Taxa de resposta ao indicador 
segurança e saúde do cliente, de acordo 
com o setor de atividade considerado no 






Seguidamente, foi efetuada uma pesquisa na base da GRI por continentes. À data da 
pesquisa, para a seleção de setores anteriormente abordada - logística, agências públicas 
e outros setores - existiam 259 relatórios no benchmark, dos quais 128 na Europa, 2 em 
Africa, 51 na Asia, 55 na America Latina e Caraíbas, 16 na América do Norte e 7 na 
Oceania. 
 
Gráfico 8 -  Taxa de resposta aos indicadores do tema segurança e saúde no trabalho, segundo 
os setores de atividade logística, agências públicas e outros setores, de acordo com o continente 




Gráfico 9 -  Taxa de resposta aos indicadores do tema práticas de segurança/security, segundo 
os setores de atividade logística, agências públicas e outros setores, de acordo com o continente 






Gráfico 10 -  Taxa de resposta aos indicadores do tema segurança e saúde do cliente, segundo 
os setores de atividade logística, agências públicas e outros setores, de acordo com o continente 
considerado no registo pela entidade.  
Fonte: Autora 
 
Para além dos relatórios de sustentabilidade, foram igualmente consultados, se 
disponíveis, o relatório de contas, o relatório social único e balanço social, os códigos 
de ética e conduta, bem como a restante informação dos sites em matéria de segurança e 
ambiente.  
 
Verificou-se que existem entidades que disponibilizam as regras de segurança e 
ambiente a cumprir por prestadores de serviços externos, códigos de conduta dos 
fornecedores, códigos de conduta para concessionários, plantas com as vias de 
emergência portuárias e pontos de encontro, os certificados e políticas, missão e 
objectivos da qualidade, ambiente e segurança e saúde no trabalho, os certificados ISPS, 
certificados ecoports, manuais de gestão ambiental e de segurança, procedimentos 
diversos relativos às regras de segurança a cumprir na área portuária, guias para 
visitantes, guias para o trabalho portuário com mercadorias específicas diversas (portos 
de Valência e das Canárias, por ex.), guia de boas práticas para um consumo 
sustentável, etc. 
 
No gráfico 11., que se segue, encontra-se apresentada a taxa de resposta dos operadores 
de terminais a um inquérito do projecto PPRISM - Port Performance Indicators: 






Gráfico 11 -  Taxa de resposta dos operadores de terminais 




Sistematizaram-se modelos, indicadores, bases de dados de relatórios, informação 
relativa aos portos e suas características e serviços, contactos das partes interessadas dos 
portos, dados de segurança, ambiente e sustentabilidade, bem como pesquisa de 
projectos e artigos científicos nas plataformas e bibliotecas em rede, de artigos livres, 
publicações periódicas, etc. 
 
No âmbito deste trabalho foram consultados documentos relativos a ambiente, 
segurança e saúde no trabalho e para o cliente, sustentabilidade num conjunto alargado 
de entidades, desde autoridades portuárias, a operadores portuários, armadores, 
concessionários, licenças, etc.  
 
Face à estatísticas obtidas dos relatórios de sustentabilidade dos setores de atividade 
habitualmente escolhidos por estas entidades para o registo no site da GRI - logística, 
agências públicas e outros setores – e no que concerne aos indicadores de segurança e 
saúde no trabalho, security e segurança e saúde do cliente, verificou-se que: 
 cerca de 50%  dos relatórios registados pertencem a organizações europeias.  
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 a Asia, America Latina e Caríbas têm um número significativo de registos 
(aproximadamente 40%). 
 A America do Norte e Oceania possuem poucos registos, tendo em conta os 
parâtros analisados, e Africa apenas possui 2 registos. 
 Em termos dos indicadores seleccionados, verifica-se que de uma forma geral a 
segurança e saúde no trabalho obtém respostas, enquanto que a componente de 
security obtém o menor nº de respostas positivas (gráficos 8. e 9.). 
 
Mediante a observação dos fatores selecionados tendo em conta os indicadores versus 
setores de atividade, constata-se que: 
 as agências públicas tem boas taxas de resposta aos indicadores, quando em 
contraponto com a logística e outros setores de atividade. 
 em termos dos indicadores de segurança e saúde no trabalho, para os setores 
escolhidos, o LA9 possui a menor taxa de resposta, enquanto que o LA8 possui 
a maior (gráfico 5.). 
 as taxas de resposta para a e saúde no trabalho são superiores a 80%, enquanto 
que as dos outros 2 indicadores se cifram acima dos 60%. (gráficos 4, 6 e 7). 
 
Em relação aos operadores de terminais, mediante uma análise do gráfico 11. , é 
possível apurar que os indicadores «estrutura de mercado e tendências» e «indicadores 
logísticos e operacionais» são valorizados em detrimentos dos indicadores ambientais, 
de governo e do impacto socioeconómico. 
 
Quanto ao caso de estudo, verifica-se que existe um nível baixo de respostas em muitos 
dos indicadores, nomeadamente segurança e saúde do cliente (quiçá devido à 
problemática de quem são os clientes das administrações portuárias), enquanto que o 
indicador segurança e saúde no trabalho foi o que obteve maior número de respostas.  
 
Assim, e tendo em consideração as hipóteses formuladas, verifica-se então que: 
 
 H1: Todas as administrações portuárias publicam informação relativa a ambiente 
e segurança no trabalho. 
Falso. De acordo com o caso de estudo, atenta a tabela 8., verifica-se que 
existem administrações portuárias que nunca publicaram relatórios de 
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sustentabilidade e que não têm qualquer informação no site relativa a estas 
matérias (ex: APVC, alguns Portos Açorianos). Existem entidades que já 
publicaram o relatório e entretanto deixaram de o fazer, mas têm alguma 
informação noutros formatos de relatório e no site, apesar de não se encontrar 
tão discriminada. 
 
  H2: Todas as entidades que actuam nos portos usam os mesmos indicadores 
ambientais e de segurança. 
Todas as entidades que publicaram relatório de sustentabilidade usaram o 
modelo GRI, e a sua respectiva grelha de indicadores. Nos sites das 
administrações portuárias existe informação relativa a outro tipo de questões. 
 
 H3:  Todos os relatórios de sustentabilidade das entidades seguem as diretrizes 
GRI. 
Verdadeiro. Todas as administrações portuárias portuguesas que publicaram 
relatório de sustentabilidade usaram o modelo GRI 
 
  H4: A maioria das entidades comunica, pelo menos, informação relativa a 5 
indicadores ambientais.  
Verdadeiro. Todas as administrações portuárias que publicaram os relatórios de 
sustentabilidade analisados deram resposta a pelo menos 5 indicadores 
ambientais, tendo a média em 2009 (2008 para a APL) sido de 11,75 e em 2013 
de 11, 25 indicadores com resposta para este tema. 
 
  H5: A maioria das entidades comunica, pelo menos, 2 indicadores de segurança 
e saúde no trabalho. 
Verdadeiro. Todas as administrações portuárias que publicaram os relatórios de 
sustentabilidade analisados deram resposta a pelo menos 2 indicadores de 
segurança e saúde no trabalho, tendo a média em 2009 (2008 para a APL) sido 
de 2,63 e em 2013 de 2, 25 indicadores com resposta neste tema. 
 
  H6: A maioria das entidades comunica informação relativa a entidades externas 
(ambiente e segurança no trabalho). 
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Falso. A maioria das administrações portuárias que publicaram os relatórios de 
sustentabilidade analisados comunica quais são as suas partes interessadas, por 
vezes especificando atividades desenvolvidas, tais como formação, participação 
em simulacros, visitas, etc (ex: APDL, APSS, APA). A APS, uma vez que anexa 
o relatório social único, publica igualmente alguns dados quantitativos referentes 
ao stackholder PSE – prestadores de serviços externos.  
No entanto, face a exemplos internacionais, que incorporam dados quantitativos 
em paralelo com os dados da própria empresa ao preencher os indicadores GRI, 
a informação comunicada pelas administrações portuárias é ainda reduzida. Em 
termos de comunicação de indicadores de ambiente e segurança no trabalho das 







5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Muitas organizações precisam urgentemente de uma visão geral, estrutura e roteiro de 
como se podem envolver com a RSC na prática... Segundo Sully (2012), na crítica 
efetuada ao livro “ISO 26000: the business guide to the new standard on social 
responsibility“ de Lars e Tino Só uma organização que tem conhecimento dos seus 
impactos sociais, tem verdadeira e profunda preocupação com esses impactos, e age 
conscientemente de acordo com estas preocupações, tanto a nível estratégico como a 
nível operacional, pode esperar a integração dos vetores do triple bottom line: económico, 
ambiental e social.  
 
Muitas empresas deparam-se com a necessidade de sistematizar indicadores de 
sustentabilidade para dar resposta a requisitos legais e/ou a requisitos dos fornecedores. 
Porém, a utilização de indicadores de sustentabilidade, sobretudo os proativos, e a sua 
inclusão no conjunto de indicadores de gestão, permite a uma organização cumprir com a 
legislação, identificar oportunidades de melhoria e minimizar os riscos, o que por sua vez 
possibilita o aumento da competitividade, da reputação e do lucro, promovendo a 
inovação, o seu próprio crescimento e reposicionamento no mercado (RobecoSAM AG e 
KPMG, 2012) 
 
O modo como as autoridades portuárias integram as políticas ambientais, sociais e 
económicas tem uma elevada importância na percepção do funcionamento do porto pelos 
seus stakeholders. Desta forma, e tal como refere Alves (2011) para a generalidade das 
empresas, o desenvolvimento sustentável é importante não só pela confiança que os seus 
stakeholders têm para com a autoridade portuária, mas também pelo modo como o porto 
cria valor.  
 
5.1 LIMITAÇÕES DO TRABALHO REALIZADO 
 
Ao investigar o grupo de autoridades portuárias para verificar se adotam o mesmo 
sistema, e em que condições, num universo dos casos possíveis de serem pesquisados de 





- falta de informação/relatórios, não existindo um ano em que todos tenham publicado o 
relatório. 
- falta de resposta a muitos indicadores da grelha do modelo GRI. 
- o número de entidades selecionadas para o caso de estudo é limitada. 
- avaliar os relatórios de sustentabilidade não é a mesma coisa que avaliar a totalidade da 
informação disponibilizada nos sites da administrações portuárias, causando alguns 
constrangimentos na análise e na comparação inter-portos. 
- alguns relatórios contemplam informação relevante em matéria ambiental e de 
segurança que não está ligada ao indicador GRI e ao índice GRI, tornando a 
contabilização mais complexa. 
- existe um nº muito elevado de partes interessadas que atuam nos portos, o que dificulta 
a percepção de quem deve constar  e ser analisado nas pesquisas. 
-  a falta de informação existente ao nível das partes interessadas, nomeadamente 
concessionários, licenças, prestadores de serviços externos,  
- existe um elevado nº de normas, modelos e indicadores já disponíveis, sendo que alguns 
apenas com acesso pago, o que torna complexo a criação de uma grelha. 
- a informação obtida não pode, claramente, ser generalizada para a totalidade dos 
relatórios. Este estudo serve como um ponto de partida para pesquisas posteriores. 
e a limitação de âmbito que determinou à partida o estudo de caso português face aos 
indicadores e metodologias usadas globalmente. 
 
De uma forma geral, após consulta e tratamento de informação da base de dados da GRI, 
verificou-se que o número de relatórios tem aumentado significativamente desde 1999, 
ano base dos registos. Quanto ao número de relatórios de entidades ligadas ao setor 
portuário, foi muito difícil detetar os registos, uma vez que: não existe um setor porto 
nem sequer transportes (existem curiosamente os setores aviation e railroad), obrigando 
as entidades a escolher entre logística, agências públicas e outros setores (entre outros). 
No que concerne às partes interessadas ainda é mais difícil, uma vez que os setores de 
atividade podem ser diferentes destes.  
 
Uma outra limitação na pesquisa das entidades na base da GRI diz respeito à forma como 








5.2 PERSPECTIVAS FUTURAS 
 
Este estudo cria um enquadramento, em termos das normas, modelos, e indicadores 
avaliados, nos papéis futuros que as administrações portuárias devem ter em 
consideração, assim como no método de avaliação para futuros estudos na área da analise 
da sustentabilidade de análise de indicadores nos portos. 
 
Desta forma, em termos de perspectivas de Investigação futura, sugere-se desde já: 
 o contraponto com portos mundiais. 
 a análise de indicadores entre-portos (para cada um deles tabelado). 
 a análise de partes interessadas. 
 a análise de indicadores tendo em conta as características dos portos. 
 a criação, nomeadamente a partir das grelhas apresentadas em anexo a esta 
dissertação, de indicadores proativos que possam ser incorporados na matriz de 
indicadores de gestão da empresa, e usados na prevenção de impactos ambientais 
e de riscos de segurança. 
 O estudo do conjunto de elementos específicos do sector portuário que não estão 
incluídos no modelo geral da GRI e dos outros modelos de relatório de 
sustentabilidade.  
 
É de salientar que existe um potencial para aumentar o número e a qualidade dos 
relatórios de sustentabilidade, a nível mundial (obrigatoriedade nalguns países), mas 
também de criar uma maior uniformidade e comparabilidade entre os relatórios, pelo 
menos, tanto quanto processo está em causa, que pode ser aproveitado em futuras 
investigaçõexs. 
 
A complexidade portuária requer quiçá indicadores específicos (mitigação de impactos 
ambientais, redução dos riscos, gestão da reputação do porto no seu conjunto, etc), e 
eventualmente o diálogo com a GRI, uma vez que se trata de um método/grelha de 
indicadores muito usada, no sentido de se criar um Suplemento Setorial da GRI para esta 































A integração de relatórios de sustentabilidade nos sistemas de controlo de gestão da 
organização detém vantagens para as organizações em termos de operacionalização dos 
objectivos de sustentabilidade, ampliando a responsabilização das partes interessadas, 
bem como intensificando as interações com essas mesmas partes interessadas, 
formalizando a confiança na organização e melhorando a comunicação das medidas de 
sustentabilidade internamente.  
 
As ferramentas como o Balanced Scorecard podem facilitar a execução dos relatórios de 
sustentabilidade, e algumas organizações podem optar por integrá-lo plenamente no seu 
sistema de controlo de gestão (Kerr, Rouse e Villiers, 2012), porém devem ser 
conciliados com os indicadores dos modelos específicos de reporte da sustentabilidade e 
com os requisitos legais. 
 
As partes interessadas em geral não estão satisfeitas com a quantidade de divulgação, 
uma vez que acreditam que a atual divulgação de informação de RSC e de governança é 
muito limitada, simbólica ou constitui operações de cosmética na sua natureza.(Kamal e 
Deegan, 2012) 
 
Através das metodologias utilizadas, na amostra objeto do estudo de Pinto (2014), pp ii, o 
autor conclui que o Relatório de Sustentabilidade ainda não se apresenta como peça 
importante para a estratégia de médio e longo prazo da organização. Existe ainda um 
longo caminho a percorrer para que este reporte de sustentabilidade seja considerado 
pelas empresas e organizações em geral como um guia de apoio ao seu contínuo 
desenvolvimento sustentável.  
 
Neste momento existem relatórios de sustentabilidade e de responsabilidade social 
corporativa por todo o mundo, desde a Asia, Oceania, America, etc. Alguns destes 
relatórios focam as actividades da totalidade do porto e área de jurisdição enquanto que 
outros apenas analisam e comunicam as actividades das autoridades portuárias; alguns 
relatórios são elaboradas por autoridades portuárias, alguns por comunidades portuárias, 





últimos têm a particularidade de abranger normalmente a actividade das entidades, que 
pode abranger acções em vários portos e tarefas fora do contexto portuário (ex: Cimpor, 
CP, Svitzer, Maersk). 
 
Existe um potencial para criar uma maior uniformidade, pelo menos na medida do do 
processo em causa. Um suplemento setorial com as diretrizes da GRI sobre relatórios de 
sustentabilidade para os portos seria, portanto, útil, conforme refere a PIANC (2014), na 
pág 58 do relatório n° 150 ‘Sustainable Ports’ A guide for port authorities.  
 
Esta dissertação constitui uma mais valia na apresentação num único documento das 
principais normas, modelos e indicadores, alguns dos quais especificamente 
vocacionados para os portos, e que poderão ser introduzidos na matriz de gestão corrente 
das administrações portuárias e demais intervenientes dos portos. Em termos das 
administrações portuárias, verifica-se um baixo nível de resposta a alguns indicadores, 
que poderão ser reanalisados, verificando-se a sua importância para os portos e razão de 
existência, e criando, se necessário, subindicadores que sejam realmente úteis para os 
portos e que facilitem o processo de preenchimento do GRI. 
 
Por outro lado, este estudo vem enfatizar a importância de contabilizar as partes 
interessadas mais relevantes no relatório das administrações portuárias, criando uma 
centralização de indicadores chave, que atualmente se encontram dispersos e não são 
reportados e contabilizados. 
 
Conforme refere o relatório da PIANC (2014), na Pag 57, a pedra angular dos relatórios 
de RSC é a interacção com as diferentes partes interessadas… 
 
A Comissão Europeia, através da Comunicação COM(2007)616 final, relativa a uma 
política portuária europeia, com(2013) 295 – Portos: um motor para o crescimento 
(Comissão Europeia, 2013), SEC(007) 1339, documento que acompanha a comunicação 
sobre uma política portuária europeia - avaliação global do impacto e do Volume “Ports 
2030”, refere claramente os desafios para os portos em matéria de ambiente e segurança e 
saúde no trabalho (Comissão Europeia, 2013).  
 
Nos últimos anos, as administrações marítimas europeias e o sector marítimo da UE 





transporte marítimo- inclusão de questões como a prevenção de acidentes e incidentes, as 
emissões atmosféricas, o tratamento das águas de lastro e a reciclagem dos navios. 
(COM(2009)8 de 21-01-2009, pto 4.1 Melhorar o desempenho ambiental). (Comissão C. 
Europeias, 2009). Este documento aborda ainda as seguintes questões relativas a várias 
vertentes de segurança (não incluindo a vertente da segurança portuária…): 4.2. 
Segurança do transporte marítimo, 4.3. Protecção do transporte marítimo, 4.4. Vigilância 
marítima, 4.5 O transporte marítimo como elemento da segurança energética da EU. 
 
De acordo com as publicações e legislação comunitária, nomeadamente a 
COM(2007)616 (18-10-2007), há dois domínios específicos, associados à relação portos - 
cidades, que têm importância especial na perspectiva da Comunidade: o ambiente e a 
segurança. Uma das razões pelas quais os portos são frequentemente criticados pelas 
comunidades locais é o seu impacto no congestionamento e no ambiente (Comissão da 
Comunidades Europeias, 2007).  
 
No que concerne à Questão de investigação central colocada, Que indicadores 
ambientais e de segurança são usados e comunicados às partes interessadas pelas 
entidades que actuam nos portos, pode-se afirmar que esta questão está respondida, tanto 
em termos nacionais (as administrações publicam relatórios de sustentabilidade usando o 
GRI, e publicam outros documentos com indicadores de caráter obrigatório legalmente, 
mas que nem sempre disponibilizam para informação das partes interessadas), como em 
termos mundiais com a apresentação da informação do subcapítulo 3.3. 
 
Desta forma, considera-se que o Objetivo principal - verificar quais os indicadores 
ambientais e de segurança que são usados e comunicados às partes interessadas pelas 
entidades que actuam nos portos, confrontando-os com os modelos existentes, 
especificando os sistemas de indicadores mais relevantes utilizados e suas características, 
em termos de meio ambiente e segurança nos portos, avaliando comparativamente a 
informação de várias entidades – foi atingido neste trabalho, sobretudo nos pontos 3.3, 4 
e anexo. 
 
A figura seguinte apresenta uma representação da integração dos novos indicadores 
ambientais e sociais no conjunto de indicadores de gestão da entidade e/ou do porto, e 
que preferencialmente deve representar as principais actividades/trabalhadores que 







Figura 13 -  Representação da integração dos novos indicadores ambientais e sociais  no conjunto de 
indicadores de gestão da entidade e/ou do porto. Fonte: Autora. 
 
 
Finalmente, em termos de considerações pessoais do estudo efetuado ao longo do curso e 
especificamente desta dissertação, saliento claramente o conhecimento obtido dos serviços 
portuários e das partes interessadas que interagem nas áreas portuárias, e das suas ligações.  
 
Por outro lado, atenta a minha ligação às áreas do ambiente, da segurança e saúde no trabalho e 
da sustentabilidade, em conjugação com a atividade portuária, considero que a investigação 
conjunta destes temas foi extremanete profícua, permitindo-me atualizar informação, tomar 
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Tabela 10 -  Lista de indicadores do relatório do WG150 da PIANC, de 2014. Os valores 






1. O tráfego marítimo 
2. Índice Herfindahl-Hirschman (IHH) 
3. Tráfego de navios 
4. Quota de Mercado 
5. Load Rate 
6. Dependência dos contentores 
7. Call size  





9. Emprego (Directo & Indirecto) 
10. Valor Adicionado (Directo & Indirecto) 
11. Valor acrescentado bruto directo por FTE (equivalente a tempo 
completo de ocupação dos colaboradores) 
12. Saúde financeira 





15. Total de energia consumida 
16.Pegada de Carbono  
17. Consumo total de água 
18. Quantidade de resíduos 
19. Existência de um sistema de Gestão Ambiental padrão 
20. Existência de levantamentos de Aspectos Ambientais 





22. Conectividade marítima 
23. Conectividade intermodal 
24. Desempenho - On-time performance (Sea-going) 
25. Desempenho - On-time performance (vias navegáveis interiores, 
ferroviários, rodoviários)  
26. A média de tempo do desembaraço aduaneiro 
27. Disponibilidade de sistemas de informação - PCS (Port 
Community Systems) 




29. Cluster de Integração portuária 
30. Extensão da gestão de desempenho 
31. Existência de Medição de Desempenho 
32. Relatórios formais de CSR 
33. Abertura de mercado 
34. Investimento da autoridade portuária 
35. Segurança (Safety/Security) 
36. Produtividade dos trabalhadores do porto 


















































Tabela 11 -  Lista de indicadores do modelo GRI-G4 
Indicadores de Desempenho Ambiental 
Água G4-EN10 Percentagem e volume total de água reciclada e reutilizada 
 G4-EN8 Total de água captada por fonte 
 G4-EN9 Fontes hídricas signifiativamente afetadas pela captação de água 
Biodiversidade 
G4-EN11 Localização e tamanho da área possuída, arrendada ou administrada, dentro 
de áreas protegidas, ou adjacentes a elas, e áreas de alto índice de 
biodiversidade fora das áreas protegidas 
 
G4-EN12 Descrição dos impactes signifiativos na biodiversidade, associados a 
atividades e/ou produtos e serviços em áreas protegidas e em áreas de alto 
índice de biodiversidade fora das áreas protegidas 
 G4-EN13 Habitats protegidos ou restaurados 
 G4-EN14 Espécies protegidas da Lista vermelha IUCN e nível de risco de extinção 
Conformidade 
G4-EN29 Valor monetário de multas signifiativas e número total de sanções não 




G4-EN22 Descarga total de água, por qualidade e destino 
G4-EN23 Resíduos, por tipo e método de deposição 
G4-EN24 Número e volume total de derrames signifiativos 
G4-EN25 Peso de resíduos transportados, importados, exportados e tratados 
considerados perigosos nos termos da Convenção de Basileia – anexos I, II, 
III, VIII, e percentual de carregamentos de resíduos transportados 
internacionalmente 
G4-EN26 Identifiação, tamanho, status de proteção e índice de biodiversidade de 
corpos de água e habitats relacionados signifiativamente afetados por 
descargas de água e drenagens realizadas pela organização 
Emissões GEE G4-EN15 Total de emissões diretas de gases com efeito de estufa (Âmbito 1) 
 G4-EN16 Total de emissões indiretas de gases com efeito de estufa (Âmbito 2) 
 G4-EN17 Outras emissões indiretas relevantes de gases com efeito de estufa (Âmbito 3) 
 G4-EN18 Intensidade das emissões de gases com efeitos de estufa 
 
G4-EN19 Iniciativas para reduzir as emissões de gases de efeito de estufa e as reduções 
obtidas 
 G4-EN20 Emissões de substâncias depletoras da camada de ozono 
Energia G4-EN3 Consumo de energia direta, segmentado por fonte de energia primária 
 G4-EN4 Consumo de energia indireta, segmentado por fonte de energia primária 
 G4-EN5 Intensidade energética 
 G4-EN6 Iniciativas para redução do consumo energético 
 G4-EN7 Medidas adotadas para redução energética de produtos e serviços 
Generalidades G4-EN31 Total de investimentos e gastos em proteção ambiental, por Tipo 
Materiais G4-EN1 Materiais usados por peso ou volume 
 G4-EN2 Percentagem dos materiais usados provenientes de reciclagem 
Produtos e 
Serviços 
G4-EN27 Iniciativas para Mitigação de Impactes Ambientais de Produtos e Serviços e a 
Extensão da Mitigação desses Impactes 
 
G4-EN28 Percentagem de produtos e suas embalagens recuperadas em relação ao total 
de produtos vendidos, por categoria de produto 
Transporte 
G4-EN30 Impacto signifiativo do transporte de bens, produtos e materiais necessários 
às atividades da organização 
Indicadores de Desempenho Económico 
Desempenho 
económico 
G4-EC1 Valor económico direto gerado e distribuído, incluindo receitas, custos 
operacionais, remuneração de empregados, doações e outros investimentos na 
comunidade, lucros acumulados e pagamentos para provedores de capital e 
governos  
 
G4-EC2 Implicações fianceiras e outros riscos e oportunidades para as atividades da 
organização devido a mudanças climáticas  
 
G4-EC3 Cobertura das obrigações do plano de pensão de benefício defiido que a 
organização oferece 
 G4-EC4 Ajuda fianceira signifiativa recebida do governo  







oferecidos, principalmente para benefiio público, por meio do relacionamento 
comercial, em espécie ou atividades pro bono  
 
G4-EC8 Identifiação e descrição de impactes económicos indiretos significativos, 
incluindo a extensão dos impactos 
Práticas de 
compras 
G4-EC9 Políticas, práticas e proporções de gastos com fornecedores locais em 
unidades operacionais importantes 
Presença no 
Mercado 
G4-EC5 Variação da proporção do salário mais baixo comparado ao salário mínimo 
local em unidades operacionais importantes 
 
G4-EC6 Procedimentos para contratação local e proporção de membros de alta 
gerência recrutados na comunidade local em unidades operacionais 
importantes  
Indicadores de Desempenho Social 
Avaliação de 
direitos humanos 
G4-HR9 Número total e percentagem de operações que foram sujeitas a revisão e 





Percentagem e número total de empresas contratadas e fornecedores críticos 




Venda de produtos proibidos ou contestados  
 G4-PR7 Número total de casos de não conformidade com regulamentos e códigos 
voluntários relativos a comunicações de marketing, incluindo publicidade, 
promoção e patrocínio, discriminados por tipo de resultado  
Conformidade G4-PR9 Valor monetário de multas signifiativas de não conformidades com leis 




Número total de incidentes envolvendo direitos indígenas e medidas tomadas 
Direitos 
indígenas 
G4-HR7 Percentagem de trabalhadores da vigilância com formação em políticas e 
procedimentos relativos a direitos humanos relevantes para a atividade 




G4-LA12 Composição dos grupos responsáveis pela governação corporativa e 
discriminação de empregados por categoria, de acordo com género, faixa 
etária, minorias e outros indicadores de diversidade 
Emprego G4-LA1 Número total e taxas de novas contratações de empregados e de rotatividade, 
por faixa etária, género e região 
 G4-LA2 Benefícios concedidos a trabalhadores a tempo inteiro não oferecidos a 
trabalhadores temporários ou em regime de meio período  
 G4-LA3 Taxa de regresso ao trabalho após licença de parentalidade, por género  
Formação e 
Educação 
G4-LA10 Programas para gestão de competências e aprendizagem contínua que apoiam 
a continuidade da empregabilidade dos funcionários e para gerir o fim da 
carreira 
 G4-LA11 Percentagem de empregados que recebem regularmente análises de 
desempenho e de desenvolvimento de carreira, por género e categoria 
profisional 
 G4-LA9 Média de horas de formação por empregado, género e categoria profisional  
Igualdade de 
remuneração 
entre homens e 
mulheres 
G4-LA13 Proporção de salário base entre homens e mulheres, por categoria funcional  
Investimento G4-HR1 Percentagem e número total de contratos de investimento signifiativo que 
incluam cláusulas referentes a direitos humanos ou que foram submetidos a 
avaliações referentes a direitos humanos 
 G4-HR2 Total de horas de formação dos trabalhadores em políticas de direitos 
humanos e procedimentos relativos a aspetos de direitos humanos relevantes 






Operações e fornecedores identificados em que o direito de exercer a 
liberdade de associação e de negociação coletiva pode estar a correr um risco 
signifiativo e as medidas tomadas para apoiar esse direito 
Mecanismos 
de queixas e 
reclamações 
G4-SO1 Número de queixas e reclamações relativas a impactos na sociedade 
preenchidas, tratadas e fechadas através de mecanismos formais de queixa  









G4-SO3 Percentagem e número total de operações submetidas a avaliações de riscos 
de corrupção e riscos signifiativos identifiados  
G4-SO4 Comunicação e formação em políticas e procedimentos anticorrupção  
G4-SO5 Incidentes de corrupção confimados e medidas tomadas  
G4-SO7 Número total de ações legais por concorrência desleal, práticas de trust e 
monopolistas e seus resultados  
G4-SO8 Valor monetário de multas signifiativas e número total de sanções não 






Número de reclamações relativas a direitos humanos preenchidas, tratadas e 








G4-HR6 Operações e fornecedores identifciados como de risco signifiativo de 
ocorrência de trabalho forçado ou análogo ao escravo e medidas tomadas 
para eliminar todas as formas de trabalho forçado 
Privacidade do 
cliente 
G4-PR8 Número total de queixas e reclamações comprovadas relativas a violação de 
privacidade e perda de dados de clientes 
Relações 
Laborais 
G4-LA4 Prazo mínimo de notifiação sobre mudanças operacionais, incluindo se esse 




G4-PR3 Tipo de informação sobre produtos e serviços exigida por procedimentos 
referentes a informação e rotulagem de produtos e serviços e percentagem de 
categorias signifiativas sujeitas a essas exigências  
 G4-PR4 Número total de casos de não conformidade com regulamentos e códigos 
voluntários relativos a informação e rotulagem de produtos e serviços, 
discriminados por tipo de resultados 




G4-PR1 Percentagem de produtos e serviços signifiativos com avaliação de riscos 
relativas à segurança e saúde no trabalho realizadas  
G4-PR2 Número total de casos de não conformidade com regulamentos e códigos 
voluntários relativos aos impactos causados por produtos e serviços na saúde 




G4-LA5 Percentagem de trabalhadores representados em Comissões de Segurança  
G4-LA6 Tipo e taxas de lesões, doenças ocupacionais, dias perdidos, absentismo e 
fatalidades, por região e género 
G4-LA7 Trabalhadores com elevado risco ou incidência de doenças profissionais  




G4-HR5 Operações e fornecedores identificados como de risco signifiativo de 
ocorrência de trabalho infantil e as medidas tomadas para contribuir para a 
































Tabela 12 -  Lista de indicadores do modelo UNGC 
critério 
Implementação dos 10 princípios na estratégia e operações 
1 Descrição das principais funções e unidades de negócio 
2 Descrição da cadeia de valor 
Políticas de gestão de Direitos humnos e Procedimentos 
3 Descrição de compromissos. Estratégias e Políticas na área dos Direitos Humanos 
4 Descrição de sistemas de gestão para integrar os Direitos Humanos 
5 Descrição de mecanismos avaliação e monitorização mecanismos integração dos 
Direitos Humanos 
Políticas de gestão e Procedimentos laborais 
6 Descrição de compromissos. Estratégias e Políticas 
7 Descrição de sistemas de gestão para integrar temas laborais 
8 Descrição de mecanismos avaliação e monitorização mecanismos integração dos 
temas laborais 
Políticas de gestão e Procedimentos ambientais 
9 Descrição de compromissos. Estratégias e Políticas 
10 Descrição de sistemas de gestão para integraro ambiente 
11 Descrição de mecanismos avaliação e monitorização mecanismos integração do 
ambiente 
Políticas de gestão e Procedimentos anticorrupção 
12 Descrição de compromissos. Estratégias e Políticas 
13 Descrição de sistemas de gestão para integrar a anticorrupção 
14 Descrição de mecanismos avaliação e monitorização mecanismos integração a 
anticorrupção 
Ações para apoiar temas e objectivos das Nações unidas 
15 Descrição da contribuição para os objectivos e temas das Nações Unidas 
16 Descrição de investimentos sociais estratégicos e fiantrópicos 
17 Descrição de iniciativas de envolvimento em políticas públicas e advocay 
Liderança e governance para a sustentabilidade 
19 Descrição do compromisso do CEO 
20 Descrição do Board e sua ficalização 











































































































Princípio 1: As empresas devem apoiar e respeitar a proteção dos 
direitos humanos reconhecidos internacionalmente; e 
Princípio 2: certificar-se de que eles não são cúmplices de abusos 
dos direitos humanos. 
Trabalho Princípio 3: As empresas devem apoiar a liberdade de associação 
eo reconhecimento efetivo do direito à negociação 
coletiva; 
Princípio 4: a eliminação de todas as formas de trabalho forçado 
ou compulsório; 
Princípio 5: a erradicação efetiva do trabalho infantil; e 
Princípio 6: a eliminação da discriminação em matéria de 
emprego e profissão. 
Ambiente Princípio 7: As empresas devem apoiar uma abordagem 
preventiva aos desafios ambientais; 
Princípio 8: desenvolver iniciativas para promover maior 
responsabilidade ambiental; e 
Princípio 9: incentivar o desenvolvimento ea difusão de 
tecnologias ambientalmente amigáveis. 
Anti-
Corrupção 
Princípio 10: As empresas devem combater a corrupção em todas 
































Tabela 15 -  Lista de indicadores do modelo ISO 26000  
 
Core subjects and issues 
Addressed in 
sub-clause 
Core subject: Organizational governance 6.2 
Core subject: Human rights 6.3 
       Issue 1: Due diligence 6.3.3 
       Issue 2: Human rights risk situations 6.3.4 
       Issue 3: Avoidance of complicity 6.3.5 
       Issue 4: Resolving grievances 6.3.6 
       Issue 5: Discrimination and vulnerable groups 6.3.7 
       Issue 6: Civil and political rights 6.3.8 
       Issue 7: Economic, social and cultural rights 6.3.9 
       Issue 8: Fundamental principles and rights at work 6.3.10 
Core subject: Labour practices 6.4 
       Issue 1: Employment and employment relationships 6.4.3 
       Issue 2: Conditions of work and social protection 6.4.4 
       Issue 3: Social dialogue 6.4.5 
       Issue 4: Health and safety at work 6.4.6 
       Issue 5: Human development and training in the workplace 6.4.7 
Core subject: The environment 6.5 
       Issue 1: Prevention of pollution 6.5.3 
       Issue 2: Sustainable resource use 6.5.4 
       Issue 3: Climate change mitigation and adaptation 6.5.5 
       Issue 4: Protection of the environment, biodiversity and restoration of natural 
habitats 
6.5.6 
Core subject: Fair operating practices 6.6 
       Issue 1: Anti-corruption 6.6.3 
       Issue 2: Responsible political involvement 6.6.4 
       Issue 3: Fair competition 6.6.5 
       Issue 4: Promoting social responsibility in the value chain 6.6.6 
       Issue 5: Respect for property rights 6.6.7 
Core subject: Consumer issues 6.7 
       Issue 1: Fair marketing, factual and unbiased information and fair contractual 
practices 
6.7.3 
       Issue 2: Protecting consumers' health and safety 6.7.4 
       Issue 3: Sustainable consumption 6.7.5 
       Issue 4: Consumer service, support, and complaint and dispute resolution 6.7.6 
       Issue 5: Consumer data protection and privacy 6.7.7 
       Issue 6: Access to essential services 6.7.8 
       Issue 7: Education and awareness 6.7.9 
Core subject: Community involvement and development 6.8 
       Issue 1: Community involvement 6.8.3 
       Issue 2: Education and culture 6.8.4 
       Issue 3: Employment creation and skills development 6.8.5 
       Issue 4: Technology development and access 6.8.6 
       Issue 5: Wealth and income creation 6.8.7 
       Issue 6: Health 6.8.8 

























Tabela 16 -  Lista de Diretrizes da OCDE para as Empresas Multinacionais 




0.         Prefácio 
I.         I. Conceito e Princípios 
II.         II. Políticas Gerais 
III.         III. Divulgação 
IV         IV. Direitos Humanos 
V.         V. Emprego e Relações Empresariais 
VI.         VI. Meio Ambiente 
VII.         VII. Combate à Corrupção, à Solicitação de Suborno e à Extorsão 
VIII.         VIII. Interesses do Consumidor 
IX.         IX. Ciência e Tecnologia 
X.         X. Concorrência 



































Tabela 17 -  Lista de indicadores da RobecoSAM. Exemplo dos critérios para a Banca, 
equipamentos eléctricos e farmaceuticos. 









Tabela 18 -  Lista de indicadores e  Proposta de estrutura de relatório de sustentabilidade de uma 
Autoridade Portuária, de acordo com as directrizes de Espanha 
























Tabela 19 -  Lista de indicadores propostos por Hernández (2011) para a monitorização ambiental 







Actividad Portuaria Número y tipo de embarcaciones  
Cantidad y tipo de carga  
Volumen de Combustibles  
Horas de operación restringida  
Tiempo de permanencia de embarcaciones en puerto 




Geomorfología  Evolución morfológica 




Calidad de aguas FÍSICO-QUÍMICOS: Color, Olor, Sabor, Temperatura, 
pH, OD, Saturación de oxigeno, Transparencia, 
Turbiedad, Dureza total, Salinidad, Conductividad, Grasas 
y aceites, Película visible de grasas y aceites, Sólidos 
disueltos totales, Sólidos sedimentables, Sólidos 
suspendidos totales, Sólidos totales Sólidos totales fijos, 
Sólidos totales volátiles, Flotables, Surfactantes, Volumen 
de material particulado de carbón depositado en la costa, 
Volumen de derrames accidentales 
BIOLÓGICOS: Clorofila “a”, DBO5, DQO, Recuento 
poblacional de hongos, Levaduras, Aerobios mesofilos, 
Enterococos, Bacterioplanton, Fitoplancton, Biomasa 
zooplanctónica 
MICROBIOLÓGICOS: Coliformes totales, Coliformes 
fecales 
NUTRIENTES: Fosforo total, Ortofosfatos (fósforo 
inorgânico dissuelto), Nitrógeno total, Amonio, Nitrito, 
Nitrato 
METALES: Hierro total, Mercurio, Cadmio, Cobre, 
Arsénico, Zinc, Plomo, Cromo, Níquel 
OTROS ELEMENTOS /COMPUESTOS: Silicatos, 
Calcio, Sulfatos, Sulfuros 
PLAGUICIDAS: Plaguicidas organoclorados, Plaguicidas 
fosforados 
HIDROCARBUROS: Hidrocarburos aromáticos totales, 
Hidrocarburos totales del petróleo, Hidrocarburos 
disueltos, Hidrocarburos dispersos 
Calidad de sedimentos Físico-químicos: Temperatura, pH, humedad, grasas y 
aceites. 
Biológicos: Demanda béntica, carbono orgánico total, 
materia orgânica. 
Nutrientes: Fósforo total, ortofosfatos (fósforo inorgánico 
disuelto), nitrógeno total, amonio, nitrito, nitrato 
Metales: Hierro total, mercurio, cadmio, arsénico, cobre, 
zinc, plomo, cromo. 
Otros elementos ó compuestos: Calcio, sulfuros, sulfuro 
ácido volátil. 
Plaguicidas: Plaguicidas organoclorados y plaguicidas 
fosforados. 
Hidrocarburos: Hidrocarburos aromáticos totales e 
hidrocarburos totales del petróleo. 
Calidad de suelos Potencial de hidrógeno pH -> El pH determina el 
comportamiento y la evolución de los compuestos y los 





Potencial redox -> Las reacciones de óxido-reducción son 
procesos en los que se intercambian electrones. Las 
condiciones de oxido-reducción determinan el 
comportamiento de elementos que tienen distintas 
valencias y rigen también el funcionamiento de las raíces 
y de los microorganismos. 
Conductividad eléctrica – salinidad -> La salinidad es la 
consecuencia de la presencia en el suelo de sales. La 
presencia de sales ejerce una doble influencia en el suelo, 
por un lado la posible toxicidad de algunos iones presentes 
como el sodio, y de otro lado el incremento en la presión 
osmótica de la solución que dificulta la absorción de agua 
por parte de las plantas. 
Manejo integral de resíduos -> Un residuo es cualquier 
material desechado en forma sólida, líquida, o gaseosa, 
puede ser el subproducto de un proceso de fabricación o 
simplemente un producto comercial, como por ejemplo un 
líquido limpiador o el ácido de batería que es desechado  
Contenido de materia orgânica -> Es una medida de la 
fertilidad del suelo, estabilidad y grado de erosión  
Metales pesados y elementos traza -> Los elementos traza 
son elementos, como boro, zinc, cobre, hierro, manganeso 
y molibdeno, que aparecen en los organismos en pequeñas 
concentraciones. Si su concentración en el suelo es 
demasiado baja, se pueden presentar enfermedades 
carenciales de las plantas; si es alta pueden originarse 
efectos perjudiciales. 
Hidrocarburos totales del petróleo http -> El uso de 
disolventes orgánicos, lubricantes y combustibles puede 
originar la contaminación del suelo por hidrocarburos. 
Compuestos orgânicos y cianurados -> Estos productos 
son compuestos clorados y fosforados los cuales tienen 
efectos tóxicos y de persistencia en los organismos. Los 
clorados y los fosforados aunque son biodegradables son 
extremadamente tóxicos. 
 






calidad de aire 
Indicadores de presión  Tipo de indicador: Tráfico 
Definición: Consiste en inventariar fuentes móviles de 
emisiones en el puerto, dado por la distancia recorrida en 
el tiempo, por el tipo de vehículos, por el tipo de 
combustibles. 
Tipo de indicador: Emisiones de material particulado PST 
y PM10 
Definición: Busca inventariar la concentración y descarga 
a la atmosfera en un tiempo dado, desde fuentes fijas y 
móviles. 
Tipo de indicador: Emisiones de gases contaminantes 
(CO2, CO, NOx y SO2) 
Definición: Este indicador responde a los requerimientos 
de la Resolución 909 de 2008 del MAVDT. Se construye 
con la base de inventario de emisiones de gases. 
Indicadores de estado Tipo de indicador: Inmisiones de material particulado PST 
y PM10.  
Definición: Este indicador de inmisiones, mide la 
concentración de contaminantes en el aire que se respira a 
nivel del suelo 
Tipo de indicador: Inmisiones gases contaminantes (CO2, 
CO, NOx y SO2) 
Definición: Busca medir la concentración promedio de 
estos gases. Se ajusta a la Norma Nacional de calidad del 
aire, Resolución 601 de 2006 del MAVDT. 
Tipo de indicador: Ruido ambiental y emisión de ruido 





Resolución 627 de 2006, del MAVDT, y del Protocolo 
para la medición de emisiones de ruido, ruido ambiental y 
mapas de ruido del MAVDT, 2009. 
Indicadores de respuesta  Tipo de indicador: Se trata de evaluar la existencia y 
operatividad de acciones que disminuyan la presión sobre 
el medio. Estos se encuentran clasificados dentro de los 
indicadores sociales 
Definición: Dan cuenta de la incidencia del puerto en la 
gobernanza aplicada a la gestión ambiental local y a la 
participación social en la gestión ambiental. 
Indicadores de exposición Tipo de indicador: Exposición a PM10 
Definición: A partir de las modelaciones de dispersión de 
material particulado sobrepuestas a mapas de la población 
vecina al puerto, se determina la cantidad de personas 
expuestas a PM10. Busca dar cuenta del estado de salud 
de las personas en el área de influencia del puerto. 
 
















Especies de algas 
planctónicas 
Calidad de aguas. 
Clorofila fitoplanctónica Estado trófico. 
Molusco gasterópodo Exposición a tributyltín (TBT), biocida componente de las 
pinturas que se usa en barcos 
Composición y diversidad 
de especies de briozoos 
Circulación de agua pobre, eutroficada, salinidad 
fluctuante, sólidos suspendidos, altas temperaturas y 
variaciones en oxígeno disuelto. 
Ostra tropical manglárica 
(Cassostrea rhizophorae) 
Contaminación por hidrocarburos 
Macroalgas epífitas Eutrofización 
Invertebrados sésiles 
Densidades crecientes de 
celobitas 
Dominancia en arrecifes de 
algas carnosas bentónicas 
(Chaetomorpha linum y 
Lyngbya sp.) 
Cargas de nutrientes o falta de organismos que pastorean 
Blooms cianobacteriales Baja calidad de agua 
Infecciones por el hongo 
Aspergillus 
Turbidez por escorrentía 
Bioerosión por esponjas y 
bivalvos 
Aportes orgánicos crecientes 
Crustáceos estomatópodos Aguas contaminadas por hidrocarburos 
Anfípodos Sensibles a contaminantes y tóxicos agudos y crónicos 










Participación del puerto en el empleo local. 
Apoyo a iniciativas de emprendimiento local. 
Participación de la actividad portuaria en los ingresos 
locales. 
Calidad de vida de las poblaciones del área de influencia 
directa. 
Gobernanza Incidencia del puerto en la gobernanza aplicada a la 
gestión ambiental local. 
Comunicación y participación social en la gestión 
ambiental. 
Fortalecimiento de la educación ambiental. 
Hábitat y salud humana Percepción de cambios en el entorno producto de las 
actividades portuarias. 





































Tabela 20 -  Lista de indicadores de sustentabilidade propostos por Sousa (2010), para Infra-
estruturas Portuárias tendo em conta os indicadores da lista geral GRI com adaptações para 
aplicação ao sector. 
Tipo de 
indicador 







a) IP1 Movimentação de mercadorias, TEUs, número e 
dimensões de navios, comércio externo e cabotagem 
nacional 





Aspecto: Água c) IP3 Consumo total de água por fonte e por uso 
a) IP4 Qualidade da água marinha correspondente à área 
de jurisdição da entidade portuária 
a) IP5 Qualidade dos sedimentos pertencentes à área de 
jurisdição da entidade portuária 
Aspecto: 
Biodiversidade 
a) IP6 Habitats protegidos ou recuperados 
b) IP7 Descrição do número e abundância de espécies 
invasoras presentes no sistema aquático portuário 
a) IP8 Descrição da quantidade de pescado descarregado 
no porto, com incidência na espécie e tamanhos da 
mesma 
a) IP9 Descrição das artes de pesca praticadas pelas 





a) IP10 Qualidade do ar nas instalações exteriores e 
interiores do porto 
a) IP11 Volume de sedimentos dragados e formas de 
eliminação dos mesmos 
b) IP12 Peso dos resíduos transportados, importados, 
exportados ou tratados, considerados perigosos nos 
termos da Convenção de Basileia – Anexos I, II, III e 
VIII, e percentagem de resíduos transportados por 
navio, a nível internacional 
a) IP13 Ruído produzido pelas actividades portuárias 
a) IP14 Radioactividade 
Aspecto: 
Transporte 
b) IP15 Impactes ambientais significativos, resultantes 
do transporte de produtos, bens ou matérias- primas 







c) IP16 Média de horas de formação, por ano, por 
trabalhador, discriminadas por categoria de funções 
 
Nota: 
a) Indicadores de desempenho propostos especificamente para o sector portuário 
b) Indicadores complementares da lista geral GRI que deverão ser considerados essenciais, tendo em 
conta o sector portuário  
































































Tabela 21 -  Lista de indicadores de sustentabilidade propostos por (OKTANIA, 2013). 
 
Descrição do indicador 
A Objective  
A.1. Supply chain cost 
A.2. Transportation network system  
A.3. Opportunity for transport growth 
A.4. Economic improvement  
A.5. Community Health 
A.6. Business investment around Jakarta 
B Impacts  
B.1. Air Quality 
B.2. Noise 
B.3. Flooding due to land subsidence  
B.4. During flooding event  
B.5. Loss of Natural beach 
C Financial  
C.1. Investment (Life Cycle Cost) 
C.2. Social Hazards  
C.3. Transition effects 
 
 
